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APRESENTAÇÃO

A Fundação de Economia e Estat/stica vem, através da publica-
ção deste documento, cumprir mais uma etapa de seu plano de elabora-
ção de estudos anallticos sobre a realidade econômica gaúcha.

O presente trabalho aborda a evolução das atividades de Inter-
mediação Financeira no Rio Grande do Sul, no perlodo 1950-74, pro-
curando, através de uma ótica estrutural funcional, interpretar as pro-
fundas transformações que essas atividades sofreram, à luz da dinâmica
da acumulação de capital na economia brasileira, no per/odo, e das al-
terações no marco jurldico -institucional que rege as atividades finan-
ceiras.

Este estudo insere-se no conjunto de trabalhos que compõem a
série "25 Anos de Economia Gaúcha" de forma a aprofundar a análise
desenvolvida no Tomo 1 do seu volume 5. Nesse primeiro Tomo, o ob-
jetivo básico, da Unidade de Análises do Setor Terciário, foi elaborar
uma análise global do Setor Terciário do Estado, optando por uma ava-
liação geral do conjunto de atividades componentes. Esse setor, no en-
tanto, necessita, para uma compreensão satisfatória, ser estudado sob
vários aspectos. Portanto, neste documento, ao contrário do Tomo 1,
trabalha-se ao n/vel de atividade, analisando de forma espec/fica a In-
termediação Financeira.



NOTA INTRODUTÓRIA

A busca do entendimento das funções que exercem as atividades de intermedia-
ção financeira foi a linha de orientação que conduziu este trabalho. Para tanto, tor-
nou-se necess àr í a a formulação de um esquema conceptual genéri co da es trutura de fun-
cionamento da economia, salientando as inter-relações que se estabelecem entre as em-
presas financeiras e as demais. Esse esquema es tará presente ao longo do trabalho, I1ES-

mo subentendido, e devera servir como referencial básico sobre o qual se desenvolvera a
anãlise.

A intermediação financeira se insere na estrutura econômica respondendo as
ne cess í daces de complementação entre seus agentes, desarticulados pela divisão do tra-
balho e pelo regime de propriedade. As decisões tomadas, isoladamente, ao nivel das
unidades produti vas precisam ser harmoni zadas , e isso dá-se pelo ato da troca de produ-
tos no mercado. A atividade financeira desempenha papel indispensãvel nesse mecanismo
ao transferir, entre unidades, a contrapartida monetãria dos recursos reais distribuí-
dos. Essa função assume contornos claros ã medida que, ao longo do processo de desen-
volvimento econômico, as atividades se tornam crescentemente interdependentes.

A divisão do trabalho impõe uma complementação entre setores de atividade
cujas unidades produtivas e/ou de consumo estão distanciadas no espaço e no tempo. Di-
ferentes uni dades de produção irão vari ar os tempos de rotação de seu capi ta 1 tota 1 ,em função
das diferentes composições desse capital. Nesse aspecto, não se considera somente a
participação do capital fixo no total de recursos, mas também peculiaridades tecnológi-
cas que apressam ou retardam a transformação de um dado volume de capi tal. Assim, por
um lado, são gerados os excedentes monetários e, por outro, surge a necessidade de sua
aplicação, cujo encontro ê feito via in terne dí àr-í cs financeiros. No âmbito desses esta
a possibilidade de realização de potenciais de acumulação diferenciados entre os capi-
tais individuais.

Umavez colocada a preocupação fundamental desse trabalho, é interessante
fazer alguns conentãrtos sobre idéias alternativas, comunente desenvolvidas em traba-
lhos sobre o setor financei ro.

Umdos aspectos bastante abordado ê a conformação das atividades de interme~
diação financeira, isto é, de que maneira esta estruturado o mercado financeiro no que
se refere, por exemplo, ã especiali zação das insti tuições, linhas especiais de credito
com prazos e taxas de juros diferenciados, prestação de serviços diversos, alem de ou-
tras característi caso Posteriormente, vincula-se essa estrutura formal ao crescimento
econômico, ou seja, que fatores de indução ou limitação ao crescimento decorrem de uma
determinada estrutut'a dessas atividades, resultando em uma apreciação técnica dos ins-
trumentos e instituições de credito no atendimento da demanda de f inanc iamsntos . Tal
tipo de abordagem traz, ao nasmo tempo, considerações sobre ne dt das de política econo-
mica nas ãreas monetária e financeira, cuja influência sobre o desempenho das ativida-
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des de intermedt açáo financeira ê bastante clara.
Uma proposiçao de trabalho como a acima delineada em traços gerais conduz a

um estudo que, necessariamente, transborda a qualquer tentativa de limitar o trabalho
as vinculações da intermediação financeira com a base econômica do Rio Grande do Sul.
Estar-se-ia fazendo considerações sobre um conjunto de atividades cuja estrutura não se
diferencia regionalmente. De fato, o sistema financeiro -- instituições, mecanismos,
instrumentos -- e uma estrutura homogênea, em termos nacionais, que reflete, exatamen-
te, a existência de um espaço econômico integrado. Alem disso, tal tipo de trabalho le-
va, em última instância, a uma avaliação de polTtica econômica: de que maneira os in-
termediarios e instrumentos creditTcios criados suprem as necessidades, ou quais os
efeitos de determinada polTtica de expansão dos meios de pagamento.

Essa orientação nào significa a inexistência de medidas creditícias orienta-
das, especificamente, para o Rio Grande do Sul ou que sejam de importância secundaria
para a economia do Estado. Ao contrario, são aspectos essenciais para o entendimento da
dinâmica econômica. No entanto, devem ser estudados ã luz das atividades particulares
às quais se destinam tais recursos especiais. Invariavelmente, deparar-se-iacom uma
profusão de casos particulares, ao longo dos anos, cuja abordagem esta alem das propo-
sições desse trabalho.

Ainda com respeito ã estrutura formal das atividades de intermediação finan-
ceira, salienta-se que deve ser vista como reflexo da dinâmica dos demais setores eco-
nomicüs -- o âmbito real da economia --, onde surgem os excedentes monetarios a serem
oferecidos e a necessidade de sua utilizaçao. A forma assumida -- instituições de cre-
dito, tipos de papeis, prazos de financiamento, taxas de juros etc. --,cujo detalhamen-
to e materia de legislação extensa, deve aproximar-se das necessidades objetivas do
mercado sob pena de não corresponder ã autonomia dos agentes de uma economia de merca-
do l .

o trabalho esta constituído por três partes. O CapTtulo I descreve, em ter-
mos gerais, a evolução institucional das atividades financeiras indicando as entidades
que têm operado no sistema e os instrumentos de que têm feito uso. Nessa descriçâo,cha-
ma-se a atenção às alterações implantadas pela nova lei do Sistema Financeiro Nacional
em 19642, fato que introduz aspectos "novos" no "antigo" relacionamento bancos-empre-
sas. Tambem conceitua-se intermediação financeira monetaria e não-monetaria e a rele-
vancia desses dois subgrupos no âmbito do trabalho.

O CapTtulo 11 encerra uma tentativa de explicação do melhor desempenho em-
presarial dos intermediarias financeiros a luz das i nforna çnes das Contas Nacionais da
Fundaçao Getulio Vargas. Observou-se que a renda gerada por esse grupo de atividades

1 o exemplo mais cons pLcuo do irrea1ismo de um diploma legal é dado pela lei da usura
de 1933, que estipulava em 12% a.a. a taxa de juros máxima permitida em operaçoes
creditícias. Cita-se uma passagem da Revista Conjuntura Econômica, Ed i çao Especial
sobre o Mercado de Capitais: "E claro que, Se tal dispositivo legal fosse levado ao
pé da letra, praticamente ce s s ar i am as ope r açoes de crédito, tudo se passando como se
a lei da o l er t.a (' da procura p ude s s e ser contornada por uma de c í s ao institucional".
Vide: MERCADOde·Capitais. Conjuntura Econômica. Rio de Janeiro,FGV,25(4) :81, abro
1971. NUmero Especial. ~

2 A lei 4595, de 31 de dezembro de 1964, institui o Sistema Financeiro Nacional, esta-
be}eee normas reguladoras e define as í ns t.i t u.i ç oes corap oncn t e s e áreas específicas de
açao.
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vem ganhando posição relativa desde 1939, tendência que se acentua após 1964. O objeti-
vo e vincular essa constatação a aspectos como a especificidade da empresa bancãria em
relação às demais, a concentração e centralização do capital monetãrio, alem do novo
marco institucional criado a partir de 1964, consubstanciado em diversas decisões depo-
1itica monetâria e financeira.

O Capitulo 111 aborda a discussão sobre transferência de excedente. O pro-
cesso de desenvolvimento econômico de um sistema dã-se, 'por definição, através de um
crescimento diferenciado de suas partes. Traduz-se em uma permanente mudança na divisão
do trabalho ao nivel dos setores econômicos (se se escolher setor como unidade de par-
tição) ou traduz-se ao nive1 do crescimento desigual entre regiões -- mudando a unidade
de partição para espaço econômico. Entre outros mecanismos que se estabelecem como via-
bilizadores do crescimento diferenciado, estudar-se-â a transferência de excedentes mo-
netários dos setores ou regiões de menor potencial àquelas cuja capacidade de cresci-
mento requer excedentes adicionais aos gerados no âmbito da atividade. E importante sa-
lientar que essa transferência de excedentes monetários reflete a necessidade de com-
plementação entre atividades ou setores interdependentes, representando o lado "ficti-
cio" da transação, pois essa dâ-se , na realidade, pela transferência de recursos tangi-
veis. No entanto,fica óbvia a necessidade da intermediação financeira pois não há equi-
valência, duas a duas, entre as unidades econômicas envolvidas na transação monetária e
de produtos.

A reorientação da divisão do trabalho e resultado natural e espontâneo em
uma economia de mercado, onde os recursos fluem à procura da alocação mais rentável,
sendo essenci alo entendi menta dessa concepção antes de 1ançar-se em "clamores regi a-
nais". Não se pretende explicar o processo de redivisão, mas somente utilizá-lo como
movimento antecipado que exige um novo posicionamento da atividade de intermediação fi-
nanceira.

Tenta-se avaliar a transferência de excedentes monetários, via mercado fi-
nanceiro, do Rio Grande do Sul para fora do Estado, estabelecendo relações com as novas
formas assumidas pela economia gaucha e sua inserção na economia nacional.

A sustentação empirica do trabalho está baseada,principalmente, nos dados do
"Movimento Bancário do Brasil", publicação anual que informa sobre a quase totalidade
das operações dos intermediários financeiros monetãrios3 -- Banco do Brasil e bancos
comerciais. Esse particular não traz restrições ao trabalho ate 1964, periodo em que a
intermediação financeira no Brasil era, em sua maior parte, monetária. No entanto, de
1965 em diante, com a lei que institui o Banco Central e o Mercado de Capitais, são
criadas instituições financeiras não-monetárias -- Sistema Financeiro da Habitação~,
Sociedades de Credito, Financiamento e Investimento e Bancos de Investimento -- que
passam a assumir papel relevante na captação e aplicação dos excedentes monetários,fun-
ção desempenhada, ate então, pelos bancos comerciais.

3 As operações de transferência de recursos das Autoridades Monetárias, diretamente a
instituições do Governo e que, portanto, não são empréstimos, escapam à fonte de da-
dos citada.

4 Constituido pelo Banco Nacional da Habitação e seus agentes, Sociedades de Crédito
Imobiliário e Associações de Poupança e Empréstimos.
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Para o conjunto de intermediãrios financeiros não-monetãrios os dados estão

disponíveis para o Pals, não tendo sido possível sua desagregação a nível de Estado,co-
rnoe necessário a esse trabalho. Não obstante essa limitação, as considerações feitas
ao longo do texto são atinentes também a esse grupo de intermediârios financeiros. A
idéia subjacente é que, tanto quanto os bancos comerciais, os intermediários não-mone-
tários respondem ã racionalidade da economia de mercado, como foi comentado anterior-
mente.



-------

capítulo I

--

-------------



CAP(rULO I - O SETOR DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

l, Considerações iniciais

Dentro do capitulo inicial do presente trabalho, julga-se necessaria uma
descrição do setor de atividade em estudo. A estrutura da atividade de intermediação
financeira tem sofrido rearticulações, processo que se traduz em mudanças sucessivas no
marco institucional que enquadra essas atividades, como resposta ãs necessidades colo-
cadas pela transmutação do sistema produtivo.

Como foi referido anteriormente, ê inâcua qualquer tentativa de particulari-
zação de um "sistema financei ro regi ona1" no que diz respe ito a sua es trutura formaL
No periodo estudado, caracterizado por uma crescente integração da economia nacional, o
setor financeiro estã uniformemente concebido para o Pais. Assim, a evolução da ativi-
dade financeira, a ser descri~a a seguir, identifica-se com a evolução do mesmo grupo
de atividades em termos nacionais.

As atividades de intermediação financeira devem responder aos reclamos da
estrutura produtiva da economia, âmbito no qual são determinadas as formas necessarias
de intermediação. No espaço de tempo compreendido entre 1950-74, a economia nacional
alcançou ritmos mais ou menos intensos de acumulação de capital, impondo ao sistema fi-
nanceiro novas formas de intermediação.

O movimento de acumulação implica nao so o aumento sistematico do volume de
capital necessãrio, mas, principalmente, a mudança da composição dos recursos totais. A
parcela de capital fixo assume proporções crescentes, repercutindo sobre o processo de
criação do capital monetarioS e sobre sua utilização.

A mudança na composição do capital, no sentido do aumento da participação da
parcela fixa, ê a própria expressão do processo de acumulação. Em decorrencia, amplia-
-se o periodo de rotação do capital total, ou seja, o ritmo do refluxo dos recursos
adiantados se altera.

Enquanto o capital circulante deve retornar, decorrido um perJodo de rota-
çao, o refluxo do capital fixo da-se em maior numero de periodos, ate que seja total-
mente reposto. Nesse intervalo de tempo, ocorre uma acumulação per í ôdí ca de 1iquidez,
dando uma nova estrutura, em termos de volume e prazo de "congelamento", do capital mo-
netario individual que esta sendo ~~rado.

Por outro lado, ex iqênci as de economia de escala determinam volumes minimos
de lucros acumulados para, então, serem convertidos em capital. Entretanto, cada ciclo
produtivo realiza uma fração dos lucros, sob a forma de dinheiro, que devera ser acumu-

5 Capital monetârio significa direitos de haver sobre a sociedade, 'tanto na forma de
moeda corrente como na forma de títulos de propriedade que auferem renda.
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lada, como capital monetario, ate constituir volume suficiente para o emprego produti-
vo, transformando-se em acrescimo de capacidade instalada.

Assim, uma dada estrutura produtiva, delineada pelas caracteristicas acima6,

ira requerer um processo de "descongelamento" do capital monetario de acordo com suas
necessidades de tempo e volume, e as atividades de intermediação financeira deverão
responder a essas exigências, sob pena de transformarem-se em obstâculo institucional
no movimento da acumulação.

Na liberação ou descongelamento do capital monetãrio, quando esse e retirado
da circulação de umcapital individual e posto ã disposição de outros capitalistas, nas-
ce a relação de credito. Percebe-se, então, que as causas que levaram ao congelamento
do capital, em sua forma monetaria, convertem-se em tantas outras que determinam, ago-
ra, a demanda por capital monetãrio. O sistema financeiro fara o elo de intermediação
entre os capitais individuais, alem de adaptar o seu próprio capital monetario7.

Para bem desempenhar sua função, o sistema financeiro devera estruturar-s~
sob formas distintas, de acordo com a composição do credito que for~ece -- credito para
circulação e/ou credito para capital fixo. Em ambos os casos, tem que reunir os exce-
dentes monetârios individuais que vão sendo gerados, ate que alcancem volumes suficien-
temente grandes para a aplicação; tem que pô-los ã disposição dos capitais individuais
no momento apropriado e pelo lapso de tempo adequado. A diferenciação resulta, precisa-
mente, das caracteristicas do refluxo do capital monetario adiantado. Quando se destina
ã aquisição de capital circulante, deve refluir após um periodo de transformação, quan-
do a produção e realizada e o capital volta a estar novamente sob a forma de dinheiro.
Outra coisa sucede quando o capital antecipado se destina ã aquisição de capital fixo.
O refluxo e relativamente mais lento, dando-se ao longo de um conjunto de periodos de
transformação, tempo em que o capital permanece bloqueado.

Com o credito para capital fixo, o relacionamento banco-empresa assume novos
contornos, pois, dadas as caracteristicas de prazo e volume dessa relação de credito, o
banco que antecipou o capital monetario (próprio e de terceiros) passa a se interessar
pela sorte futura da empresa. Essa vinculação sera tanto mais profunda quanto maior for
a participação dos emprestimos para capital fixo no total do credito. No âmbito dessa
vinculação nasce a tendência ã concentração do capital bancãrio, respondendo ã concen-
tração e centralização do capital produtivo (industrial), o que e alcançado quando o
banco controla grandes volumes de capital monetario, obtendo condições de melhor cum-
prir sua função de "instituto emissor"8.

2. Evolução do setor financeiro

Ao se examinar a maneira como tem evoluido o conjunto de atividades que com-

6 Há outros itens importantes que influenciam o volume e o "tipo" de capital monetário
a ser posto à disposição, como a mudança no ritmo do refluxo em conseqliência de osci-
lações periódicas de conjuntura e o desenvolvimento da técnica comercial, que reduz o
tempo de circulaçãG.

7 Os recursos monetârios de propriedade do banco constituem o capital bancârio, repre-
sentando esse uma parcela do capital monetário total.

8 Ã semelhança de um "banco central", o intermediârio financeiro pode funcionar como
instituto emissor em relação a empresas ligadas ao grupo.
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poe o setor de intermediação financeira, a luz do contexto teorico acima proposto, e
necessario inserir dois aspectos presentes na economia nacional: o processo inflaciona-
rio e a estrutura economica tipica de capitalismo tardio, que exigiu ponderavel inter-
vençao governamental em apoio a iniciativa privada. Tais peculiaridades, que imprimiram
uma identidade ao sistema financeiro nacional, serao comentadas ao longo deste capitu-
lo.

Distinguem-se, em geral, dois mercados
constituido pelas instituições ditas monetarias9

çoes nao-monetariaslo (mercado de capitais).
As instituições nao-monetarias caracterizam-se por realizarem operaçoes de

medio e longo prazo, o que e posslvel pela natureza de seus passivos. A captação de
recursos esta livre de qualquer recolhimento compulsorio e a sua capacidade de multi-
plicar o credito esta, em certa medida, descolada da expansao da base monetaria. Nesse
grupo, e significativa a participação de institutos financeiros do Governo, principal~
mente quando se alargam os prazos e volumes dos financiamentos.

As instituiçoes monetarias operam com prazos mais reduzidos, pois seus pas-
sivos sao constituidos, principalmente, de depositos ã vista. Ate 1964, os bancos co-
merciais respondiam pela quase totalidade das transações no mercado financeiro. Apos a
estruturaçao do Sistema Financeiro Nacional, em 1965, instala-se a especialização das
entidades que operam no mercado financeiro e os bancos comerciais vêem decresci da sua
participação no total de emprestimos.

Dividiu-se o perlodo sob analise (1950-74) em dois segmentos, de acordo com a
reorientação institucional verificada. Descreveu-se a evolução institucional do setor
nos periodos 1950-64 e 1965-74. Essa participação serve como ponto de referência e, as-
sim, não ê vista de modo rigido. Varias modificações no sistema financeiro, embora con-
cebidas no inicio do periodo 1965-74, foram implementadas ao longo do tempo.

dentro do sistema financeiro: aquele
(mercado monetario) e pelas institui-

2.1 - Evolução do Setor Financeiro: periodo 1950-64
o setor de intermediação financeira, no perlodo 1950-64, era constituido,

basicamente, por bancos comerci,is privados e estatais e seu modo de operaçao refletia
a estrutura do mercado financeiro -- transações de pequeno volume e prazos Lurtos. Res-
pondiam, principalmente, as necessidades de credito de circulação. A estrutura do pas-
sivo dos bancos (ver Tabela 1) mostra o carater de recursos de curto prazo dos exceden-
tes monetarios que aflulam ao mercado (depositos a vista e curto prazo). Embora, no pe-
riodo em epigrafe, ja tenham surgido instituições financeiras nao-monetariasll, seu vo-

9 Compreende Autoridades Monetárias, Bancos Comerciais Privados e Oficiais e Caixas
Econômicas.

10 Compreende as Firtanceiras, Bancos de Investimento, Bancos de Desenvolvimento, Insti-
tuições do Sistema Financeiro de Habitação (Sociedade de Credito e Investimento, As-
sociação de Poupança e Emprestimo), Corretoras e Distribuidoras de Valores e Bolsa.

11 Na decada de 50 começa a operar o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e sur-
gem algumas financeiras. No começo da decada de 60 ê criado o Banco Regional de De-
senvolvimento do Extremo Sul.
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lume de crédito concedido era pequeno, relativamente aos bancos comerciaisl .

Tabela 1

Depositas a vista e a curto prazo, depositos a prazo e participaçao percentual,
em relaçáo ao total de depositas, nos bancos comerciais (inclusive

Banco do Brasil) do Rio Grande do Sul -- 1952-67

1952 ~3 IT~ 1956 E7l1958 ~

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

DI SeR IIH NAÇAo

Total de depositas
Depositas a vista e a

curto prazo .
Depositas a prazo .

82,04
17,96

80,26 81,42 86,54 90,33 92,54 93,62 94,62
19,74 18,58 13,46 9,67 7,46 6,38 5,38

i 961
~~~~

131967
I

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

94,03 95,50 96,10 96,32 97,97 94,80 93,64
5,97 4,50 3,90 3,68 2,03 5,20 6,36

DISCRIMINAÇAO

Total de depositas
Depositas ã vista e a

curto prazo .
Depositas a prazo .

100,00

95,00
5,00

FONTE DOS DADOS ~!~UTOS: ESTATISTICA BANCARIA. Porto Alegre, Departamento Estadual
de Estatistica, /s.d.l.

MOVIMENTO BANCARIa DO BRASIL. Is.l.1 Secretaria da ReceitaFederal, /s.rí.,'.

Nesse perlodo, o processo inflacionario desempenhou um duplo papel no senti-
do da substituição parcial do mercado financeiro como instituto de financiamento. Por
um lado, revelou-se um poderoso mecanismo de financiamentu as atividades produtivas
que, em certa medida, puderam prescindir dos intermediarias, pois viram seu poder de
autofinanciamento aumentado. Por outro lado, a inexist~ncia de mecanismos legais elou
operacionais de reajuste, contra a perda de valor real da moeda, desestimulava os cre-
dores, lirri t ando o afluxo de excedente mone tar io para o sistema bancàr í o .Apesar de o
sistema financeiro ter encontrado formas de conviver com a lei da usura, que limitava a
taxa de juros em 12% ao ano, tal contexto, possivelmente, subtraiu parte dos recursos
que lhe seriam drenados, dando origem a mercados monetarios paralelos e estimulando a
esterilização de excedentes potenciais em aplicações imobiliarias,além de frustrar
qualquer tentativa de desenvolvimento ulterior de um mercado financeiro de prazos mais
longos.

Deve-se salientar que o "modus vivendi" alcançado entre bancos e o estatuto
legal (lei da usura) refletiu a posição privilegiada que desfruta o capital bancario
frente aos demais capitais - industrial e comercial. A lei da usura era mais observada
ao se tratar de juros passivos, isto é, os bancos nao remuneravam seus depositos acima

]} Em 1960, a maior parte dos en~r~stimos ao setor privado (do PaIs) era fornecida pelo
sistema banc~rio. 93% dos haveres financeiros possuIdos p~lo p~blico era no forma de
papel-moeda e depósitos ã: vista no sistema bancario . Vide:COllJl:NTURAECO;;rÔ~lICA.Rio
de Janeiro, FGV, v. 26, n. 9, set. 1972.
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de 12% ao ano. No entanto, varios artificios foram criados, facultando ao banco a ele-
vação substancial das taxas de juro cobradas pelos empr~stimos, contornando a citada
lei. Assim, os bancos adaptaram-se a uma situação inflacionaria, revelando-se também,
nessa conjuntura, um negõcio altamente lucrativo, apesar da fuga possivel de recursos.
Nesse periodo, o sistema financeiro transformou, paulatinamente, capital monetario em
capital bancario13, através dos lucros auferidos, em um processo de acumulação que se
vai refletir em mudanças significativas no setor, as quais se institucionalizam apõs
1964.

A procura de meios alternativos de financiamento, no periodo 1950-64, que
nao o sistema bancario, pode ser visualizada na Tabela 2. Mesmo considerando o acr~sci-
mo da capacidade das empresas em autofinanciar-se, é correto esperar que, no periodo em
analise, tenham aumentado as relações de debito na economia. O crescimento econômico,
verificado no periodo, deu-se através de um aprofundamento da divisa0 do trabalho, isto
e, as unidades produtivas tornaram-se mais interdependentes, aumentando a necessidade
da circulaçao de mercadorias e, em contrapartida, aumentando a circulação de moeda que
vai ter aos bancos como depõsitos de curto prazo. Por outro lado, o crescimento econô-
mico se traduz na destruiçao parcial de formas autarquicas de produção, integrando,
progressivamente, as economias de subsistência no sistema de mercado, ou seja, moneti-
zando a economia. Tais aspectos deveriam refletir-se numa relação emprestimos do setor
bancario/PIL cre scen te . Entretanto,conforme a Tabela 2, no periodo considerado, essa re-
laÇa0 mostrou-se oscilante de 1952-60 e decrescente de 1961-64, evidenciando a tendên-
cia dos excedentes monetarios a procurar aplicações mais rentaveis do que os 12% ao ano
de juros pagos pelos bancos comerciais.

Tabela 2
Relação empréstimos bancarios/PIL -- 1952-73

ANOS % ANOS %

1952 0,246 1963 0,208
1953 0,248 1964 0,207
1954 0,267 1965 0,183
1955 0,251 1966 0,181
1956 0,234 1967 0,216
1957 0,236 1968 0,280
1958 0,244 1969 0,318
1959 0,256 1970 0,380
1960 0,289 1971 0,441
1961 0,258 1972 0,442
1962 0,241 1973 0,439

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FUNDAÇM DE ECONOMIA E ESTA-
TTSTICA. 25 anos de econo-
mia aaücha;u~vTSãOgT"O="
DãT a economia do Estado.
Porto Alegre, 1976.

13 o Capitulo 11 encerra uma discussão mais detida sobre o crescimento do setor finan-
ceiro em termos de apropriação de renda.
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Os emprestimos dos bancos comerciais, vistos pelo enfoque do setor de desti-

no e por tipo de banco (Banco do Brasil, comerciais privados e oficiais), constam na
Tabela 314. Pode-se observar a significativa participação do Banco do Brasil no total
de emprestimos e sua especialização como instituto de credito rural, (em 1952 partici-
pava com 43% do total de emprestimos e com 65% dos creditas ã lavoura e pecuaria; em
1967 essas participações passam a 58% e 83%, respectivamente), setor de poucos atrati-
vos aos bancos privados, pelos riscos relativamente mais altos das operações e pelos
prazos mais ampliados de financiamento. A expansão das operações do Banco do Brasil
mostra uma das formas de participação do Governo em resposta as exigências da implanta-
ção de um setor industrial avançado no Pais. A medida que fornece creditos preferen-
ciais (taxasde juros subsidiadas e prazos dilatados) ao setor primaria, o Banco do Bra-
sil colabora na redução do custo de produção dos produtos agrlcolas. Essa possibilidade
de obtenção de materias-primas agrlcolas e alimentos a preços relativamente mais baixos
amplia a capacidade de acumulação do capital industrial. Assim, uma das maneiras possi-
veis de oferecer os excedentes monetarios, nos volumes, prazos e custos necessarios,
foi concentrando-os em uma instituição do Governo que os poderia aumentar utilizando
recursos pub1icos, isto e, fundos orçamentarios e emissões. Para bem cumprir essa fun~
çao, os capitais privados seriam inadequados, no minimo, pela sua dispersão.

O desenvolvimento do sistema financeiro nao-monetario efetua-se, basicamen-
te, a partir de 1964. Ate então, as unicas instituições não-monetarias existentes eram
BNDE e o BRDE (esse aparece no fim do perfodo, em 1962), inst itui çoes que operam com recursos
publicas e destinadas a suprir creditos de medio e longo prazos, e as Financeiras cuja
importância como intermediarios financeiros ocorreu a partir de 1964.

O BNDE, utilizando recursos obtidos por vias fiscais - adicionais do imposto
de renda, verbas orçamentarias etc.- e repassando fundos de instituições de credito in-
ternacionais, foi a unica instituição financeira a prover creditas para capital fixo no
periodo assinalado. Representava, no plano financeiro, a contrapartida da participação
governamental no sistema produtivo, preenchendo os "vazios" deixados pela iniciativa
privada ao se implantar um sistema industrial descontinuo em relação ã dotação interna
de fatores produtivos. Assim, o BNDE foi o principal instituto de financiamento da im-
plantação do Setor Produtivo Estatal no Pais.

O BRDE iniciou suas operações, em 1962, utilizando dotações orçamentarias
dos estados membros como fonte basica de recursos. Como instituição de credito oficial,
operando no âmbito regional, foi proposta para suprir faixas de credito de media e lon-
go prazos. A evolução dos emprestimos do BRDE, no Rio Grande do Sul, pode ser vista na
Tabela 4. No periodo 1965-74, o BRDE ampliou sua atuaçao no mel"cado financeiro do Esta-
do, atuando, principalmente, como rê~u~sador de recursos federais (Tabela 5). A cres-
cente utilização, por parte do BRDE, de recursos de terceiros reflete sua integração no
sistema nacional de financiamentos oficiais, de medio e longo prazos. Assim as aplica-
ções do BRDE são orientadas conforme as decisões de politica econômica tomadas pelo Go-
verno central. Os volumes de credito e as atividades de destino jã estão, de certa for-
ma, predeterminados, o que estabelece parâmetros a gama de opções econômicas locais.

14 Em 1968 passa a vi~orar o novo sistema de contabilização dos bancos ,omerCl.alS. Por-
tanto, a segmentaçao na s e r i e de dados ocorre em 1968. Os banco s estrangeiros sao
englobados nos bancos privados e e isolado o banco afi <"i,,~ estadual.
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Tabela 3
Empréstimos por tipo de banco comercial e por setor de destino,

no Rio Grande do Sul -- 1952-67
(Em c-s 1 000)

1952 1953
PRINCIPAIS CONTAS TIPOS DE BANCOS Valor I % (1) I % (2) Valor ! % (1) I % (2)

Total de emprestimos TOTAL 7 546 100 100 9 839 100 100
Banco do Brasil 3 252 43,10 43,10 4 055 41,21 41,21
Bancos Nacionais 4 038 53,51 53,51 5 488 55,78 55,78
Bancos Es trange iras 256 3,39 3,39 296 3,01 3,01

Ao governo e autar- TOTAL 960 12,7Z 100 119 11,37 100quias
Banco do Bras i1 811 10,74 84,48 910 9,25 81,32
Bancos Nacionais 149 1,98 15,52 208 2,11 18,59
Bancos Estrangei ros 1 0,01 0,09

A bancos TOTAL 60 0,79 100 60 0,61 100
Banco do Bras il 60 0,79 100 60 0,61 100
Bancos Nacionais
Bancos Es trangei ros

Ao comércio TOTAL 2 202 29,18 100 3 028 30 ,78 100
Banco do Bras il 367 4,86 16,67 384 3,90 12,68
Bancos Nacionais 724 22,85 78,29 2480 25,21 81,90
Bancos Estrangeiros 111 1 ,47 5 ,04 164 1,67 5 ,42

A índústr í a TOTAL 2 085 27,63 100 2 608 26,51 100
Banco do Brasil 447 5,92 21,44 597 6,07 22,89
Bancos Na~ionais 506 19,96 72 ,23 888 19,19 72,39
Bancos Estrangeiros 132 1,75 6,33 123 1,25 4,72

A lavoura TOTAL 602 7,98 100 061 10,78 100
Banco do Brasil --490 6,49 81,40 907 9,22 85,49
Bancos Nacionais 110 1,46 18,27 153 1,55 14,42
Bancos Estrangeiros 2 0,03 0,33 1 0,01 0,09

A pecuâria TOTAL 814 10,79 100 964 9,80 100
Banco do Brasil 438 5,81 53,81 478 4,86 49,59
Bancos Nacionais 376 4,98 46,19 486 4,94 50,41
Bancos Estrangeiros

A particulares TOTAL 823 10 ,91 100 999 10 ,15 100
Banco do Brasil 639 8,47 77,64 719 7,31 71 ,97
Bancos Nacionais 173 2,29 21,02 273 2,77 27,33
Bancos Es trangei ros 11 0,15 1,34 7 0,07 0,70

Com correção mone- TOTAL
tãria

Banco do Bras il
Bancos Nacionais
Bancos Estrangeiros

(continua)
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Tabela 3

Empréstimos por tipo de banco comercial e por setor de destino,
no Rio Grande do Sul -- 1952-67

(Em Cr$ I 000)
1954 1955

PRINCIPAIS CONTAS TIPOS OE BANCOS Valor I % (1) I % (2) Valor I % (1) I % (2)

Total de empréstimos TOTAL 13 489 100 100 16 438 100 100

Ba nco do Bras il 7 156 53,05 53,05 9 733 59,21 59,21
Bancos Nacionais 5 095 45,19 45,19 6 391 38,88 38,88
Bancos Es tra ngei ros 238 1,76 1,76 314 1,91 1,91

Ao governo e autar- TOTAL 923 14,25 100 2 735 15,64 100quias
Banco do Brasil 1 544 12,19 85,49 2 423 14,74 88,59
Bancos Nacionais 279 2,07 14,51 312 1,90 11 ,41
Bancos Estrangei ros

A bancos TOTAL 90 0,67 100 60 0,36 100

Banco do Bras i1 90 0,67 100 60 0,36 100
Bancos Nacionais
Bancos Estrangeiros

Ao comêrcio TOTAL 3 918 29,05 100 4 441 27,02 100

Banco do Brasil 969 7,19 24,73 1 306 7,95 29,41
Bancos Nacionais 2 810 20,83 71,72 2 948 17,93 66,33
Bancos Es trange iras 139 1,03 3,55 187 1,14 4,21

"Ao indústria TOTAL 4 246 31 ,43 100 4 833 29,40 100

Banco do Brasil 2 009 14,90 47,31 2 531 15,40 52,37
Bancos riacionais 2 142 15,88 50,45 2 181 13,27 45,13
Bancos Es trange iras 95 0,70 2,24 121 0,73 2,50

A lavoura TOTAL 397 14,06 100 2 851 17,34 100

Banco do Brasil 759 13,04 92,73 2 708 16,47 94,98
Bancos Nacionais 138 1,02 7,70 143 0,87 5,02
Bancos Estrangeiros

A pecuãria TOTAL 083 8,06 100 117 6,80 100

Banco do Brasil 668 4,95 61,40 690 4,20 51,77
Bancos Naci onai s 420 3,11 38,60 427 2,60 38,23
Bancos Estrangeiros

A parti cul ares TOTAL 327 2,42 100 401 2,44 100

Banco do Brasil 17 0,12 5,20 15 0,09 3,74
Bancos Nacionais 306 2,27 93,58 380 2,31 94,76
Bancos Estrangeiros 4 0,03 1,22 5 0,04 1,50

Com correção mOne- TOTAL
tãria

Banco do Brasil
Bancos Nacionais
Bancos Estrangeiros

(continua)
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Tabela 3
Emprestimos por tipo de banco comercial e por setor de destino,

no Rio Grande do Sul -- 1952-67
-

1956 1957
PRINCIPAIS CONTAS TIPOS DE BANCOS Valar I % (1) I % (2) Valor I % (l) ! % (2)

(Em Cr$ 1 000)

Total de emprestimos TOTAL 20 159 100 100 23 667 100 100
Banco do Brasil 11 573 57,41 57,41 13 168 55,64 55,64
Bancos Nacionais 8 224 40,80 40,80 la 082 42,60 42,60
Bancos Estrangeiros 362 1,79 1,79 417 1,76 1,76

Ao governo e autar- TOTAL 2 484 12,32 100 2 896 12,24 100
quias

Banco do Bras i1 2 251 11 ,17 90,62 2 626 11,10 90,68
Bancos Nacionais 233 1,15 9,38 270 1,14 9,32
Bancos Estrangeiros

A bancos TOTAL 56 0,28 100 44 0,19 100
Banco do Bras i1 56 0,28 100 44 0,19 100
Bancos Nacionais
Bancos Estrange iras

Ao comercio TOTAL 5 393 26,75 100 5 759 24,33 100
Banco do Brasi 1 1 535 '7,61 28,46 1 129 4,77 19,60
Bancos Nacionais 3 639 18,05 67,48 4 387 18,53 76,18
Bancos E5 trange iras 219 1,09 4,06 243 1,03 4,22

A indústria TOTAL 6 345 31,47 100 7 397 31,25 100
Banco do Brasil 3 263 16,18 51,43 3 717 15,70 50,25
Bancos Nacionais 2 945 14,61 46,41 3 517 14,86 47,55
Bancos Estrangeiros 137 0,68 2,16 163 0,69 2,20

A lavoura TOTAL 3 947 19,58 100 5 225 22,08 100
Banco do Brasil 3 713 18,42 94,07 4 822 20,38 92,29
Bancos Nacionais 233 1,16 5,90 403 1,70 7,71
Bancos Estrangeiros 1 0,03

A pecuária TOTAL 352 6,71 100 590 6,72 100
Banco do Brasil 741 3,68 54,81 822 3,47 51,70
Bancos Nacionais 611 3,03 45,19 768 3,25 48,30
Bancos Estrangeiros

A particulares TOTAL 582 2,89 100 756 3,19 100
Banco do Brasil 14 0,07 2,40 8 0,03 1,06
Bancos Nacionais 563 2,79 96,74 737 3,11 97,49
Bancos Estrangeiros 5 0,03 0,86 11 0,05 1,45

Com correção mone- TOTAL
târia

Banco do Bras i1
Bancos Nacionais
Bancos Estrangeiros

(continua)
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Tabela 3

Emprestimos por tipo de banco comercial e por setor de destino,
no Rio Grande do Sul -- 1952-67

(Em Cr$ 1 000)
1958 1959

PRINCIPAIS CONTAS TIPOS DE BANCOS Valar I % (1) I % (2) Valor I % (1) 1 % (2)
Total de emprestimos TOTAL 27 467 100 100 37 643 100 100

Banco do Brasil 15 755 57,36 57,36 21 600 57,38 57,38
Bancos Nacionais 11 241 40,92 40,92 15 481 41,13 41,13
Bancos Estrangei ros 471 1,72 1,72 562 1,49 1,49

Ao governo e autar- TOTAL 2 483 9,04 100 3 296 8,76 100quias
Banco do Bras i1 2 118 7,71 85,30 2 823 7,50 85,65
Bancos Nacionais 365 1,33 14,70 473 1,26 14,35
Bancos Estrangeiros

A bancos TOTAL 32 0,12 100 41 0,11 100
Banco do Bra sil 32 0,12 100 20 0,05 48,78
Bancos Nacionais 21 0,06 51,22
Bancos Estrangei ros

Ao comercio TOTAL 6 777 24,67 100 8 246 21,90 10O
Banco do Brasi 1 1 574 5,73 23,23 1 309 3,48 15,87
Bancos Nacionais 4 936 17,97 72,83 6 645 17,65 80,59
Bancos Es trangeiras 267 0,97 3,94 292 0,77 3,54

A indiistr-i a TOTAL 8 993 32,74 100 11 168 29,67 100
Banco do Brasil 4 935 17,97 54,88 5 731 15,23 51,32
Bancos Naci onais 3 868 14,08 43,0l 5 181 13,76 46,39
Bancos Estrangeiros 190 0,69 2,11 256 0,68 2,29

A lavoura TOTAL 6 389 23,26 100 10 882 28,91 100
Banco do Brasil 6 031 21,96 94,40 10 301 27,37 94,66
Bancos Nacionais 358 1,30 5,60 581 1,54 5,34
Bancos Estrangeiros

A pecuãria TOTAL 868 6,80 100 2 522 6,70 100
Banco do Brasil 057 3,85 56,59 407 3,74 55,79
Bancos Nacionais 811 2,95 43,41 115 2,96 44,21
Bancos Estrangeiros

A particul ares TOTAL 925 3,37 100 488 3,95 100
Banco do Bras il 8 0,03 0,87 9 0,02 0,61
Bancos Nacionais 903 3,29 97,62 465 3,89 98,45
Bancos Es trangei ros 14 0,05 1 ,51 14 0,04 0,94

Com correção mone- TOTAL
tãria

Banco do Brasil
Bancos Nacionais
Bancos Estrangeiros

(conti nua)
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Tabela 3

Emprestimos por tipo de banco comercial e por setor de destino,
no Rio Grande do Sul -- 1952-67

1950 1961PRINCIPAIS CONTAS TIPOS DE BANCOS Valor I % (1) I % (2) Valor I % (1) I % (2)

(Em Cr$ 1 000)

Total de emprestimos TOTAL 58 043 100 100 76 528 100 100
Banco do Brasil 35 639 61,41 61,41 44 473 58,11 58,11
Bancos Nacionais 21 760 37,49 37,49 31 246 40,83 40,83
Bancos Estrangeiros 644 1,10 1,10 809 1,06 1,06

Ao governo e autar- TOTAL 7 587 13,07 100 5 129 8,01 100quias
Banco do Brasil 6 869 11,83 90,54 5 043 6,59 82,28
Bancos Nacionais 718 1,24 9,46 1 086 1,42 17,72
Bancos Es trangei ros

A bancos TOTAL 13 0,02 100
Banco do Brasil 8 0,01 61,54
Bancos Nacionais 5 0,01 38,46
Bancos Es trangei ros

Ao comercio TOTAL 11 654 20,08 100 15 649 20,45 100
Banco do Brasil 2 179 3,75 18,70 2 446 3,20 15,63
Bancos Nacionais 9 141 15,75 78,44 12 886 15,84 82,34
Bancos Estrangeiros 334 0,58 2,86 317 0,41 2,03

11 industria TOTAL 15 616 25,90 100 22 826 29,83 100
Banco do Brasil 7 801 13,44 49,96 10 777 14,08 47,22
Bancos Naci ona is 7 522 12,96 48,17 11 612 15,18 50,87
Bancos Estrangeiros 293 0,50 1,87 437 0,57 1,91

11 lavoura TOTAL 16 866 29,06 100 23 732 31,01 100
Banco do Brasil 16 089 27,72 95,39 22 647 29,59 95,43
Bancos Nacionais 777 1,34 4,61 1 049 1,37 4,42
Bancos Estrangei ros 36 0,05 0,15

11 pecuãria TOTAL 4 345 7,49 100 5 715 7,47 100
Banco do Brasil 2 582 4,62 61,71 3 525 4,61 61,68
Bancos Nacionais 1 564 2,87 38,29 2 190 2,86 38,32
Bancos Es trangei ros

A particul ares TOTAL 961 3,38 100 2 477 3,23 100
Ba nco do Bras il 11 0,02 0,55 35 0,04 1,41
Bancos Nacionais 933 3,33 98,57 2 423 3,17 97,82
Bancos Es trangei ros 17 0,03 0,87 19 0,02 0,77

Com correçao mone- TOTAL
faria

Banco do Bras i1
Bancos Nacionais
Bancos Estrangeiros

(conti nua)
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Tabela 3
Empréstimos por tipo de banco comercial e por setor de destino,

no Rio Grande do Sul ~ 1952-67

1962 1963
PRINCIPAIS CONTAS TIPOS DE BANCOS Valor I % (l) I ~~(2) Valor I % (l) I % (2)

(Em Cr$ 1 000)

Total de empréstimos TOTAL 122 679 100 100 190 667 100 100
Banco do Bras i1 72 662 59,23 59,23 117 824 61,80 61,80
Bancos Nacionais 48 958 39,91 39,91 71 259 37,37 37,37
Bancos Estrangeiros 1 059 0,86 0,86 1 584 0,83 0,83

,1:>,0 qoverno e autar- TOTAL 12 199 9,94 100 21 487 11 ,27 100
quias

Banco do Brasil 9 610 7,83 78,78 16 370 8,59 76,19
Bancos Nacionais 2 589 2,11 21,22 5 117 2,68 23,81
Bancos Estrange iros

A bancos TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Nacionais -
Bancos Estrangei ros

Ao comércio TOTAL 24 900 20,30 100 34 786 18,24 100
Banco do Brasil 4 753 3,87 19,09 7 908 4,15 22,73
Bancos Nac í ona is 19 734 16,09 79,25 26 321 13,80 75,67
Bancos Estrangeiros 413 0,34 1,66 557 0,29 1,60

A industria TOTAL 34 799 28,37 100 55 588 29,16 100
Banco do Brasil 17 311 14,11 49,75 27 481 14,41 49,44
Bancos Nacionais 16 874 13,76 48,49 27 158 14,25 48,85
Bancos Estrangei ros 614 0,50 1,76 949 0,50 1,71

"A lavoura TOTAL 33 751 27,51 1DO 55 482 29,10 100
Banco do Brasi 1 32 293 26,32 95,68 52 750 27,67 95,08
Bancos Nacionais 1 448 1,18 4,29 2 688 1,41 4,84
Bancos Es trangei ros 10 0,01 0,03 44 0,02 0,08

"A pecuária TOTAL 12 892 10,51 100 18 217 9,55 100
Banco do Bras i1 8 407 6,85 65,21 12 962 6,80 71 ,15
Bancos Nacionais 4 485 3,66 34,79 5 255 2,75 28,85
Bancos Es trangei ros

A particulares TOTAL 4 138 3,37 100 5 107 2,68 100
Banco do Bras i1 288 0,23 6,96 353 0,18 6,91
Bancos Nacionais 3 828 3,12 92,51 4 720 2,48 92,42
Bancos Estrangei ros 22 0,02 0,53 34 0,02 0,67

Com correção mone- TOTAL
târia

Banco do Bras i1
Bancos Nacionais
Bancos Estrangei ros

(continua)
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Tabela 3
Emprestimos por tipo de banco comercial e por setor de destino,

no Rio Grande do Sul -- 1952-67

1964 1965
PRINCIPAIS CONTAS TIPOS DE BANCOS Valor I X (1) I % (2) Valor I % (1) I % (2)

(Em Cr$ 1 000)

Total de emprestimos TOTAL 365 431 100 100 503 297 100 100
Banco do Bras i1 230 375 63,04 63,04 280 659 55,76 55,76
Bancos Nacionais 132 456 36,25 36,25 216 419 43,00 43,00
Bancos Es trangei ros 2 600 0,71 0,71 6 219 1,24 1,24

Ao governo e autar- TOTAL 44 927 12,29 100 65 022 12,92 100quias
Banco do Bras i1 38 499 10,53 85,69 56 916 11 ,31 87,53
Bancos Nacionais 6 428 1,76 14,31 8 106 1,61 12,47
Bancos Es trange iros

A bancos TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Nacionais
Bancos Es trange iros

Ao comercio TOTAL 55 647 15,23 100 80 859 16,07 100
Banco do Bras i1 11 082 3,03 19,92 14 060 2,80 17,39
Bancos Nacionais 43 674 11,95 78,48 64 533 12,82 79,81
Ba ncos Es trangei ros 891 0,25 1,60 2 266 0,45 2,80

fi. indiistria TOTAL 96 243 26,34 100 148 211 29,45 100
Banco do Brasil 40 455 11,07 42,04 53 350 10,60 36,00
Bancos Nacionais 54 129 14,81 56,24 91 179 18,12 61,52
Bancos Es trange iras 1 659 0,46 1,72 3 682 0,73 2,48

li. lavoura TOTAL 127 967 35,02 100 163 112 32,41 100
Banco do Brasil 118 471 32,42 92,58 145 038 28,82 88,92
Bancos Nacionais 9 475 2,59 7,40 17 999 3,58 11,03
Bancos Es trange iros 21 0,01 0,02 75 0,01 0,05

1\ pecuária TOTAL 32 007 8,76 100 30 862 6,13 100
Banco do Bras i1 21 696 5,94 67,78 11 210 2,23 36,32
Bancos Nacionais 10 311 2,82 32,22 19 652 3,90 63,68
Bancos Estrangeiros

A particu1 ares TOTAL 8 640 2,36 100 15 231 3,02 100
Banco do Brasil 172 0,04 1,99 85 O .ot 0,56
Bancos Nacionais 8 439 2,31 97,67 14 950 2,97 98,15
Bancos Es trangei ros 29 0,01 0,34 196 0,04 1,29

Com correção mone- TOTAL
tãria

Banco do Brasil
Bancos Nacionais
Bancos Estrangeiros

(continua)
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Tabela 3 Empréstimos por tipo de banco comercial e por setor de destino,

no Rio Grande do Sul - 1952-67
(Em Cr$ 1 000)

1966 1967PRINCIPAIS CONTAS TIPOS DE BANCOS Valar J % (1) I % (2) Valor ·1 ~~(1) I % (2)
.-Total de emprestimos TOTAL 694 306 100 100 086 570 1DO 100

Banco do Bras i1 410 860 59,18 59,18 630 666 58,04 58,04
Bancos Nacionais 278 177 40,06 40,06 449 698 41,39 41,39
Bancos Estra ngeiros 5 269 0,76 0,76 6 206 0,57 0,57

Ao governo e autar- TOTAL 18 338 2,64 100 49 805 4,58 100quias
Banco do Bras i1 13 050 1,88 71,16 26 784 2,46 53,78
Bancos Nacionais 5 288 0,76 28,84 23 021 2,12 46,22
Bancos Estrangei ros

A bancos TOTAL 46 0,01 100
Banco do Bras i1
Bancos Nacionais 46 0,01 100
Bancos Estrangei ros

Ao comercio TOTAL 96 775 13,94 100 145 497 13,39 100
Banco do Brasil 17 440 2,51 18,02 29 782 2,74 20,47
Bancos Nacionais 77 526 11 ,17 80,11 114 627 10,55 78,78
Bancos Estrangeiros 1 809 0,26 1,87 1 088 O,lO 0,75

li indiistria TOTAL 224 626 32,35 100 304 867 28,06 100
Banco do Brasil 104 863 15,10 46,68 127 786 11 ,76 41,92
Bancos Nacionais 116 943 16,84 52,06 173 602 15,98 56,94
Bancos Estrangeiros 2 820 0,41 1,26 3 479 0,32 1,14

A lavoura TOTAL 249 277 35,90 100 419 415 38,50 100
Banco do Brasil 228 367 32,89 91,61 376 755 34,67 89,83
Ba ncos Nacionais 20 910 3,01 8,39 42 024 3,87 10,02
Bancos Es trangei ros 626 0,06 0,15

A pecuâr í a TOTAL 72 319 lo,4Z 100 111 881 10,30 100
Banco do Brasil 45 058 5,49 62,31 64 133 5,90 57,32
Bancos Nacionais 26 833 3,87 37,10 47 077 4,34 42,08
Bancos Estrangeiros 428 0,06 0,59 571 0,06 0,60

A particulares TOTAL 25 351 3,79 100 52 524 4,83 100
Banco do Brasil 2 082 0,30 7,90 5 416 0,50 10,31
Bancos Nacionais 24 106 3,47 91 ,48 46 839 4,31 89,18
Bancos Estrangei ros 163 0,02 0,62 269 0,02 0,51

Com correção mone~ TOTAL 6 574 0,95 100 2 581 0,24 100târ í a
Banco do Brasil
Bancos Nacionais 6 525 0,94 99,26 2 508 0,23 97,17
BancoS Estrangei ros 49 0,01 0,74 73 0,01 2,83

FONTE: Estatlstica Bancaria e r1ovimento Bancàr io do Bras i1 .
(1) Percentual do total de Empréstimos por destino e por tipo de Banco. (2) Percentual dototal de cada destino, segundo o tipo de Banco.



Tabela 3A

Emprestimos, por tipo de banco comercial e por setor de destino,
no Rio Grande do Sul -- 1968-74
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PRINCIPAIS CONTAS

(Em Cr$ 1 000)

BANCOS COMERCIAIS
1968

Valor 1 % (1) I i; (2)

Total de emprestimos TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Pri vados

~ produção agrlcola e animal TOTAL

A produção industrial

Ao comercio de produtos
agrlco1as e animais

Ao comercio de produtos
industriais

Ao comercio de produtos
não especificados

A cooperativas de produção

A atividades não
especi fi cadas

Ao governo e autarquias

A instituições financeiras

Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL

Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Pri vados

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL

Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL

Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL

Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL

B anca do Bras il
Bancos Oficjais do Estado
Bancos Privados

883 900

096 978
310 044
476 878

602 175

457 706
55 3B7
B9 082

350 946
85 617
92 650

172 679

363 187

332 545
8 407

22 235

245 294

142 626
23 935
78 733

32 479

9 482
22 997

65 347

40 850
4 595

19 902

114 064

21 854
22 144
70 066

109 403

15 780
93 444

179

100

58,23
16,46
25,31

31,96

24,30
2,94
4,72

18,63

4,54
4,92
9,17

19,28

17,65
0,45
1,18

13,03

7,57
1,27
4,19

1,72

0,50
1,22

3,47

2,17
0,24
1,06

6,05

1,16
1,18
3,71

5,81

G ,84
4,96
0,01

005 0,05

100

58,23
16,46
25,31

100
76,01

9,20
14,79

100
24,40
26,40
49,20

100

91,56
2,32
6,12

100
58,14

9,76
32,10

100

29,19
70,81

100
62,51

7,03
30,46

100

19,16
19,41
61,43

100
14,43
85,41

0,16

100

100
(continua)

005 0,05
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Tabela 3A

Empréstimos, por tipo de banco comercial e por setor de destino,
no Rio Grande do Sul -- 1968-74

PRINCIPAIS CONTAS

(Em Cr$ 1 000)

BANCOS COMERCIAIS
1969

Valar I % (1) I ~: (2)

100Total de emprestimos TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

A produção agricola e animal TOTAL
Banco do Bras il
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

~ produção industria1

Ao comercio de produtos
agricolas e animais

Ao comercio de produtos
industriais

Ao comercio de produtos
não especificados

A cooperativas de produção

A atividades não
especificadas

Ao governo e autarquias

A instituições financeiras

TOTAL
Banco do Bras il
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Pri vados

TOTAL
Banco do Brasi1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

(continua)

2 850 764
807 421
394 477
648 866

875 568
705 5BO

66 762
103 226

498 224
130 221
121 445
246 558

642 658
608 886

7 666
25 105

372 247
231 407

31 432
109 408

38 558

10 540
28 118

85 599
58 837

5 774
20 988

196 134
57 914
33 531

104 589

132 196
14 576

116 839
781

10 480

388
10 092

100
63,40
13,84
22,76

30,71
24,75

2,34
3,61

17,48
4,57
4,26
8,65

22,51
21,35
0,27
0,88

13,06
8,12
1,10
3,84

1,36

0,37
0,99

3,00
2,06
0,20
0,74

6,88
2,03
1,18
3,67

4,64
0,51
4,10
0,03

0,36

0,01
0,35

63,40
13,84
22,76

100
80,58

7,63
11 ,79

100
26,14
24,37
49,49

100
94,89

1,20
3,91

100
62,17

8,44
29,39

100

27,2672 ,74

100
68,74

6,74
24,52

100
29,53
17,15
53,32

100
11,03
88,38

0,59

100

3,70
96,30
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Tabela 3A

Empres tímos , por tipo de banco comercial e por setor de destino,
no Rio Grande do Sul -- 1968-74

(Em Cr$ 1 000)
1970

PRINCIPAIS CONTAS BANCOS COMERCIAIS
I IValor 'I (1) ot (2)tJ /0

Total de emprêstimos TOTAL 4 460 568 100 100
Ba nco do Bras i1 3 023 810 67,79 67,79
Bancos Oficiais do Estado 541 873 12,15 12,15
Bancos Pri vades 894 885 20,06 20,06

~ produção agrico1a e animal TOTAL 314 303 29,46 100
Banco do Bras i1 107 189 24,b2 84,24
Bancos Oficiais do Es tado 88 673 1,99 6,75Bancos Privados 118 441 2,65 9,01

~ produção industrial TOTAL 939 950 21,07 100
Banco do Brasil 417 179 9,35 44,38Bancos Oficiais do Es tado 166 718 3,74 17,74
Bancos Pri vados 356 053 7,98 37,88

Ao comercio de produtos TOTAL 232 762 27,64 100agrTco1as e animais
Banco do Bras i1 191 522 26,71 96,66Bancos Ofi ciais do Es tado 18 053 0,40 1,46Bancos Privados 23 187 0,53 1,88

Ao comércio de produtos TOTAL 293 579 6,58 100industriais
Banco do Brasi 1 1G6 219 2,38 36,18Bancos Oficiais do Es tado 40 160 0,90 13,58Bancos Privados 147 200 3,30 50,14

Ao comércio de produtos TOTAL 57 124 1,28 100não especificados
Banco do Brasil
Bancos Ofi ciais do Estado 11 903 0,27 20,84Bancos Privados 45 221 1,01 79,15

A cooperativas de produção TOTAL 149 252 3,35 100
Banco do Bras i1 11O 5jO 2,48 74,05Bancos Oficiais do Estado 15 855 0,36 10,62Bancos Pri vades 22 857 0,51 15,32

A atividades não TOTAL 294 829 6,61 100especificadas
Banco do Bras i1 75 452 1,69 25,59Bancos Ofi ciais do Estado 49 298 1,11 16,72Bancos Privados 170 079 3,81 57,69

Ao governo e autarquias TOTAL 168 080 3,77 100
Banco do Brasi 1 15 719 0,35 9,35Bancos Oficiais do Estado 151 153 3,39 89,93Bancos Pri vados 1 208 0,03 0,72

A instituições financeiras TOTAL lO 689 0,24 100
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Es tado 60 0,00 0,56Bancos Privados 10 629 0,24 99,44

(continua)
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Tabela 3A

Emprestimos, por tipo de banco comercial e por setor de des tino,
no Rio Grande do Sul .-- 1968-74

JEm c-s 1 000)
1971

PRINCIPAIS CONTAS 8ANCOS COMERCIAIS Valor I % (1) I % (2)
Tota 1 de emprês t imos TOTAL 6 690 102 100 100

Banco do Brasil 4 506 968 67,37 67,37
Bancos Oficiais do Estado 708 479 10,59 10,59
Bancos Privados 474 655 22,04 22,04

A produção agricola e animal TOTAL 982 739 29,64 100
Banco do Bras il 695 549 25,34 85,51
Bancos Oficiais do Estado 108 358 1,62 5,47
Bancos Privados 178 832 2,66 9,02

A produção industrial TOTAL 504 467 22,49 100
Banco do Bras i1 632 563 9,46 42,05
Bancos Oficiais do Estado 258 480 3,86 17,18
Bancos Pri vados 613 424 9,17 40,77

Ao comercio de produtos TOTAL 657 558 24,78 100
agricolas e animais

Banco do Brasil 597 952 23,89 96,40
Bancos Oficiais do Estado 26 369 0,39 1,59
Bancos Pri vados 33 237 0,50 2,01

Ao comercio de produtos TOTAL 452 342 6,75 100industriais
Banco do Bras; 1 187 701 2,81 41,50
Bancos Oficiais do Es tado 52 356 0,78 11 ,57
Bancos Privados 212 285 3,16 46,93

Ao comercio de produtos TOTAL 121 149 1,81 100não especificados
Banco do Brasil 23 052 0,34 19,04
Bancos Oficiais do Estado 15 578 0,23 12,86
Bancos Privados 82 509 1,24 68,10

A cooperativas de produção TOTAL 288 359 4,31 100
Banco do Brasil 230 433 3,44 79,91
8ancos Ofi cíais do Estado 22 543 0,34 7,82
Bancos Pri vados 35 383 0,53 12,27

A atividades não TOTAL 531 801 7,95 100especifi cadas
Banco do Brasil 128 656 1,92 24,19Bancos Ofi cia í s do Estado 109 874 1,64 20,66Bancos Privados 293 271 4,39 55,15

Ao governo e autarquias TOTAL 126 904 1,90 100
Banco do Brasil 11 052 0,17 8,71
Bancos Oficiais do Estado 114 881 1,72 90,53
Bancos Pri vados 971 0,01 0,76

A ins tituições fi nancei ri).S TOTAL 24 783 0,37 100
Banco do Brasi 1
Bancos Ofi ciais do Es tado 40 0,00 0,16
Bancos Pri vados 24 743 0,37 99,84

(cuntinua)
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Tabela 3A

Emprestimos, por tipo de banco comercial e por setor de destino,
no Rio Grande do Sul ~ 1968-74

(Em c-s 1 000)
1972

PRINCIPAIS CONTAS BANCOS COMERCIAIS
Valor I % (1) I % (2)

Total de emprés timos TOTAL 8 326 652 100 100
Banco do Brasi 1 5 162 506 62,00 62,00Bancos Oficiais do Es tado 1 101 885 13,23 13,23Bancos Privados 2 062 261 24,77 24,77

A produção agricala e animal TOTAL 3 161 142 37,96 100
Banco do Brasi 1 2 785 443 33,45 88,11Bancos Oficiais do Estado 151 008 1,81 4,78Bancos Privados 224 691 2,70 7,11

A produção industrial TOTAL 2 130 260 25,58 100
Banco da Brasil 857 187 10,29 40,24Bancos Oficiais do Es tada 387 207 4,65 18,18Bancos Pri vados 885 866 10,64 41,58

Ao comercio de produtos TOTAL 962 796 11,56 100agricolas e animais
Banco do Bras i1 854 056 10,26 88,71Bancos Oficiais do Es tado 47 951 0,58 4,98Bancos Pri vades 60 789 0,72 6,31

Ao comércio de produtos TOTAL 555 672 6,67 100indus triais
Banco do Bras i1 200 057 2,40 36,00Bancos Ofi cia is do Es tado 77 129 0,93 13,99Bancos Privados 277 886 3,34 50,01

Ao comércio de produtos TOTAL 112 835 1,36 100não especificados
Banco do Brasi 1
Bancos Oficiais do Estado 16 983 0,20 15,05Bancos Pri vados 95 852 1,16 84,95

A cooperativas de produção TOTAL 344 502 4,14 100
Banco do Bras il 239 951 2,88 69,65
Bancos Ofi ciais do Estado 39 127 0,47 11 ,36Bancos Privados 65 424 0,79 18,99

A atividades não TOTAL 908 696 10,91 100es pecifi cadas
Banco do Brasi 1 224 158 2,69 24,67
Bancos Oficiais do Estado 251 577 3,02 27,68Bancos Privados 432 961 5,20 47,65

Ao governo e autarquias TOTAL 133 430 1,61 100
Banco do Brasil 1 654 0,02 1,24Bancos Oficiais do Estado 130 254 1,56 97,62
Bancos Privados 1 522 0,03 1,14

A instituições fi nancei raso TOTAL 17 319 0,21 100
Banco do Brasi 1
8ancos Oficiais do Estado 49 0,00 0,28Bancos Privados 17 270 0,21 99,72

------
(continua)
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Tabela 3A

Emprestimos, por tipo de banco comercial e por setor de destino,
no Rio Grande do Sul -- 1968-74

PRINCIPAIS CONTAS

{Em Cr$ 1 000)

BANCOS COMERCIAIS
1973

Va101' I % (1) I % (2)

100Total de emprestimos TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Pri vados

A produção agricola e animal TOTAL

A produção industrial

Ao comercio de produtos
agricolas e animais

Ao comercio de produtos
indus tria is

Ao comercio de produtos
não especificados

A cooperativas de produção

A atividades não
especifi cadas

Ao governo e autarquias

A instituições financeiras

Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Bras i 1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Pri vades

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Brasi 1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Bras i 1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TDTAL
Banco do Bras 11
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Pri vados

TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Pri vados

11 ó09868

7 433 572
1 482 617
2 693 679

4 375 609
3 768 680

248 246
358 583

2 593 016

1 058 997
535 249
988 770

739 901

523 590
59 155
57 045

542 112

249 981
105 101
286 030

222 225

22 984
199 241

508 723

314 515
62 359

131 838

304 ]]5

341 405
325 349
636 360

190 419
66 302

122 061
2 055

33 748

93
33 655

100

64,03
12,77
23,20

37,69

32,46
2,14
3,09

22,33
9,21
4,61
8,51

14,99

13,99
0,51
0,49

5,53

2,15
0,91
2,47

1,92

0,20
1,72

4,38
2,71
0,54
1,13

11,23

2,94
2,81
5,48

1,64

0,57
1,05
0,00

0,29

0,00
0,29

(continua)

64,03
12,77
23,20

100

86,13
5,67
8,20

100

41,23
20,64
38,13

100

93,32
3,40
3,28

100

38,93
15,52
44,55

100

10,34
89,65

100

51,82
12,26
25,92

100

26,18
25,02
48,80

100

34,82
64,10

1,08

100

0,28
99,72



Tabela 3A
Emprestimos, por tipo de banco comercial e por setor de destino,

no Rio Grande do Sul -- 1968-74
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PRINCIPAIS CONTAS

(Em Cr$ 1 000)

BANCOS COMERCIAIS I % (2)Valar
1974

I % (1)

Total de emprestimos TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

A produçao agrícola e animal TOTAL

A produçao industrial

Ao comércio de produtos
agrícolas e animais

Ao comercio de produtos
industriais

Ao comercio de produtos
não especificados

A cooperativas de produçao

A atividades não
especifi cadas

Ao governo e autarquias

A instituições financeiras

Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Bras il
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Brasi 1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Es tado
Bancos Pri vados

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Pri vades

TOTAL
Banco do Bras i1
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privades

TOTAL
Banco do Brasil
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

TOTAL
Banco do Bras il
Bancos Oficiais do Estado
Bancos Privados

20 000 047
13 717 423

2 442 206
3 840 418

6 123 900
5 200 552

418 186
505 162

4 293 606
880 011
934 731
478 864

4 866 081
4 663 603

88 469
114 009

971 916
363 959
191 036
416 921

361 236
34 806
36 838

289 592

014 076
661 730
112 893
239 453

2 038 434
830 983
437 799
769 652

305 825
81 779

222 202
1 844

24 973

52
24 921

100
68,59
12,21
19,20

30,62
26,00

2,09
2,53

21,47
9,40
4,67
7,40

24,33
23,32

0,44
0,57

4,86
1,82
0,96
2,08

1,81
0,17
0,18
1,46

5,07
3,31
0,56
1,20

10,19
4,15
2,19
3,85

1,53
0,41
1,11
0,01

0,12

0,00
0,12

100
6B,59
12,21
19,20

100
84,92

6,83
8,25

100
43,79
21,77
34,44

100
95,84

1,82
2,34

100
37,45
19,65
42,90

100
9,63

10,20
80,17

100
65,26
11,13
23,61

100
40,76
21,48
37,76

100
26,74
72,66

0,60

100

0,21
99,79

FONTE: Estatística Bancária e Movimento Bancário do Brasil.
(1) Percentual do total de Emprestimos por destino e por tipo de Banco. (2) Percentual do

total de cada destino, segundo o tipo de Banco.
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Tabela 4

Financiamentos contratados pelo BRDE no Rio Grande do Sul -- 1962-74

DISCRItUNAÇAO Valor
1962

Tota 1 .
Credito industrial ..
Credito rural
Setor piib1ico .
Credito especial

73,29
73,29

Valor
319,58
223,39

96,19

100 1 128,60
69,90 755,03
30,10 373,57

Em Cr$ 1 000
1964

%

100
66,90
33,10

DISCRIMINAÇAO 1965 1966
Valor % Valor %

Tota 1 .
Credito industrial ..
Credi to rural
Setor publico ..•....
Credito especial

4 856,90
4 706,33

150,57

100
96,90

3,10

6 861,33
5 921,33

295,04
644,96

100
86,30

4,30
9,40

DISCRIMINAÇAO 1967 1968
Valor % Valor %

Tota 1 ..........••...
Credito industrial ..
Credito rural
Setor publico .
Credito especial

12 599,56
9 714,26
2 847,50

37,80

100
77,10
22,60
0,30

27 159,01
21 831,30

4 742,72
584,99

100
80,38
17,46

2,16

DISCRIMINAÇM 1969 1970
Valor % Valor %

Total .
Credito industrial ..
Crêd ito rura 1
Setor publico ..•....
Credito especial

37 208,46
29 667,75

5 913,97
1 407,27

219,47

100
79,73
15,90

3,78
0,59

64 059,64
46 175,12
15 248,81

1 605,79
1 029,92

100
72 ,08
23,80

2,51
1 ,61

DISCRIMINAÇM 19721971
Valor % Valor %

Total .
Credito industrial ..
Cred ito rura 1
Setor publico .
Credito especial

126 124,00
98 134,00
26 751,00

1 239,00

100
77,81
21,21

0,98

403 092,00
244 735,00

37 859,00
83 861 ,00

(2)36 637,00

100
60,72

9,39
20,80

9,09

DISCRIMINAÇAO 19741973f------- -.:...--.-------1---------....-----Valor % Valor %

Tota 1 .
Credito industrial ..
Cred ito rura 1
Setor píib1ico .
Credito especial .

406 758,13
323 260,25

52 767,57
30 730,31

100
79,47
12,97

7,56

888 741,24
520 802,37
117 313 ,84
250 625,03

100
58,60
13,20
28,29

FONTE: RELATORIO ANUAL 1962/74. Porto Alegre, BRDE, 1963/1975.
NOTA: Para os anos de 1962 a 1966, não hâ dados disponlveis de financiampn~os por

setor de destino. Tomou-se a estrutura da distribuição da Região Sul, conforme o Re-
latõrio do BRDE de 1967.

(1) Referentes a tres meses de operaçoes. (2) Para 1972, este valor aparece desig-
nado como Serviços e não Credito Especial.



Origem dos recursos apl icados pelo BRDE no Rio Grande do Sul --~ 1962-74
(Em Cr$ 000.)

DISCRIMINAÇADJ~96t %fV"0~631 ~ f- :,:5~-%--
Total de recursos 73,29 100 319,58 100 1128,60 100
Recursos proprios 73,29 100 319,58 100 828,60 73,42
Recursos de terceiros (1). 300,00 26,58

lv,,~ ,T-~_'i66 r.':
4 856,90 100 5 861,33
1536,88 31,54 1266,98
3 320,02 58,36 5 594,35

_.~==========
_ ~ISCR~M~_NAÇA~J·-:~:OO -I~1_,__v~a~10_r_l_96I~_

Total de recursos . 12 599,56 100
Recursos própr-ios 3 049,85 24,21
Recursos de terceiros (1). 9 549,71 75,79

Tabela 5

DISCRIMINAÇAO

Tota 1 de recursos .
Recursos própr ios .
Recursos de terceiros (1).

29

100
18,47
81,53

27 159,01
7 476,29

19 682,72
100

27,53
72 ,47

DISCRIMINAÇAD ~

lata 1 de recursos .
Recursos própr-ios .
Recursos de terceiros (1).
----~---[
___ DI_S_C_RIMINAÇAO L
Total de recursos .
Recursos propr í os ., .
Recursos de terceiros (1).

DISCRIMINAÇAD ~

Total de recursos .
Recursos própr ios .
Recursos de terceiros (1).

1969 =Q--= -1970----~--I ;:__·-~Va-l-o-r--~ 'to
'-------

37 208,46 100 64 059,64
13 322,00 35,80 23 476,37
23 886,46 64,20 40 583,27

100
36,65
63,35

._-~~.-

1971 L-~""1972
Valor [ %

~ %

126 124,67 100 403 091,07 100
32 961,78 26,13 59 558,74 14,78
93 162,89 73,87 343 522,33 85,22

1973 l--.a 1974
Valor Valor %

406 758,13 100 888 741,24 100
72 732,71 17,88 119 406,69 13,43

334 025,42 82,12 769 334,55 86,57
FONTE: RELATORIO ANUAL 1962/74. Porto Alegre, BRDE, 1963/1975.
(1) Abrange recursos repassados, principalmente sob orientaçao do BNDE.

Em 1960, foi criada a Caixa Econômica Estadual cujo proposito, desde sua
fundaçao, foi aplicar os recursos captados principalmente em programas habitacionais e
outros de interesse social (Prefeituras, Sindicatos, Hospitais, Empr~stimos Escolares
etc.) Esse objetivo foi alcançado, na parte de financiamentos habitacionais, somente a
partir de 1966. quando modificaçoes mais gerais na estrutura do mercado financeiro na-
cional o instituto da correçao monet~ria, poupanças compulsorias - viabilizaram apli-
caçoes de prazos mais ampliados (ver Tabelas 6a e 6b).
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Tale1a 6a

Evoluçao das principais contas do ativo, da Caixa Econômica Estadual, e
participação percentual em relação aos empréstimos em conta

corrente, no Rio Grande do Sul -- 1960~74
(Em Cr$ lODO)

PRINCIPAl S 1960 1961 1962
CONTAS Valor I % Valor I o/ Valor I %"

Emprestimos em
conta corren te
Correntes .
Rurai s o o ••••• o • o

Especiais .
Habitacionais "0

109,15
109,15

100
100

659,19
659,19

100
1 DO

PRINCIPAIS 1963 1964 1965
CONTAS Valor I % Valor I % Valor I %

Empréstimos em
conta corrente
Correntes .
Rurais .
Especiais .. o ••••

Habitacionais ...

493,54
493,54

100
100

5 485,95
5 485,95

100
100

10 864,94
10 864,94

100
100

PRINCIPAIS 1966 1967 1968
CONTAS Valor I % Valor I % Valor I %

Empresti nos em
conta co rrente 23 435,75 100 49 923,05 100 85 720,41 100
Correntes ........ 20 637,39 88 27 922,37 56 41 626,00 49Rurais •••••••• I •••••

Especiais ••• o- o- o- o- o- 2 363,44 5 5 604,35 6Habitacionais ... 2 798,36 12 19 637,24 39 38 490,06 45

PRINCIPAIS 1969 1970 1971
CONTAS Valor I % Valor I % Valor I %

-Emprestimos em
con ta corrente
Correntes 0

Rura is o •••••••• o

Especiais .
Habitacionais o"

142 691,23
80 298,79

8 708,03
53 684,41

100
56
6

38

194 935,38
112 881,42
11 282,15
70 771,81

100
58

273 651,67
168 593,45

13289,18
91 769,04

100
62

5
33

PRINCIPAIS 1972 1973 1974
CONTAS Valor I % Valor I % Valor I %

-Emprestimos em
con ta corren te
Correntes o •• o •••

Rurais .
Especiais 00 •• 0 ••

Habitacionais ...

542 045,91
404 240,94

7,47
14 206,56

123 590,94

100
74

O
3

23

772 896,01
542 757,73

11 534,81
16 183,43

202 420,04

100
70

1
2

27

6
36

166 769,07
617 114,57

34 908,28
28 701,80

486 044,42

100
53

3
2

42

FONTE: Caixa Econômica Estadual.
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Tabela 6b

Evolução das princieais contas do passivo~ da Caixa Econômica Estadual, e
participaçao percentual em relaçao ao total de recursos, no

Rio Grande do Sul - 1960-74 (Em c-s 1 000)
PRINCIPAIS 1960 1961 1962

CONTAS Valor I % Valor I % Valor I %
Capital próprio 24,80 100 79,18 18 203,09 12Depõsitos ........ 351,54 82 541 ,71 88Populares ........ 216,02 50 724,46 41Sem limites ...... 102,37 24 244,26 14Judiciais ........ 33,13 8 533,97 31Correção monetária
Entidades publicas 0,02 39,02 2Tota 1 de recursos 24,80 100 430,72 100 744,80 100

PRINCIPAIS 1963 1964 1965CONTAS Valor % Valor % Va1ar %
Capital próprio 368,51 14 846,21 11 1 244,48 8Depósitos ........ 2 334,72 86 7 015,49 89 13 859,54 92Populares ........ 1 798,26 66 4 606,62 59 8951,95 59Sem 1imites ...... 161,56 6 1 416,82 18 2 799,06 18
Judiciais ........ 345,11 13 960,60 12 1 929,17 13Correção monetaria
Entidades publicas 29,79 1 31,45 179,36 2Total de recursos 2 703,23 100 7861,70 100 15 104,02 100

PRINCIPAIS 1966 1967 1968CONTAS Valor Valor Valor %
Capital próprio 3 169,79 11 6 107,43 14 11 893.73 15Depósitos ........ 24 709,86 89 39 136.85 86 64 956.05 85Populares ........ 14 698,80 53 25 794.86 57 43 704,16 57Sem 1imites ...... 3141,65 11 3 767,18 8 5 999,59 8Judiciais ........ 2 556,94 9 3 220.71 7 4 318.66 6Correção monetaria 3 888,28 14 5 594,71 12 9 019,44 12Entidades publicas 424,19 2 759,39 2 1 914,20 2Total de recursos 27 879,65 100 45 244.28 100 76 849,78 100

PRINCIPAIS 1969 1970 1971CONTAS Valor Valor % Valor %
Capital próprio .. 25 494,25 19 38 694,29 21 51 666,44 19Depósitos ........ 106 701,92 81 143 361,44 79 220 192,02 81Populares ........ 65 149,48 49 75 844,78 42 89 737,20 33Sem 1imites ...... 7 700,82 6 4 930,94 3 4 543,01 2Judiciais ........ 4 889,20 4 8 817,41 5 9 945,68 3Correção monetãria 25 574,16 19 52 035,90 28 92214,13 34Entidades públicas 3 388,26 3 1 732,41 1 23 752,00 9Tota 1 de recursos 132 196,17 100 182 055,73 100 271 858,46 100

PRINCIPAIS 1972 . 1973 I 1974CONTAS Valor I % Va10r I % I Valar I %
Capital próprio .. 84 907,43 16 115 623.68 15 169 988,92 14Depositos ........ 460 299,53 84 660 176,28 85 001 568,94 86Populares •• + o •••• 120 357,67 22 193 906.36 25 232 401,18 20Sem 1imites ...... 11 186,84 2 17 429,98 2 32 338,63 3Judiciais ........ 12 895,34 3 24 052,97 3 29 103,86 2Correção monetaria 247 727,38 45 372 434,72 48 628 502,48 54Entidades publicas 68 132,30 12 52 352.25 7 79 222.79 7Total de recursos 545 206,96 100 775 799.96 100 171 557.86 100

FONTE: Caixa Econômica Estadual.



As sociedades de Cr~dito, Financiamento e Investimento integram o mercado
financeiro nao-monetirio desde o inicio do perlodo em estudo, mas com reduzido papel no
total da atividade de intermediação. Com base em artifícios juridicos - como o mecanis-
mo de desãgio -, as financeiras conseguiram burlar a lei da usura, propiciando melhor
rentabilidade aos poupadores em relaçâo ã que os mesmos auferiam nos depósitos a prazo,
nos bancos comerciais. Atuando na faixa de credito de medio prazo -- financiamento para
capital de giro e para consumo de bens durãveis - as financeiras respondiam, em 1962,
por 5,3%]5 dos emprestimos ao setor privado nacional.

2.2 - Evolução do Setor Financeiro: período 1965-74

Ao final do ano de 1964,verifica-se uma profunda reorientaçao das atividades
de intermediação financeira. Trata~se de uma redefiniçao de relações entre o capital
bancario e os capitais produtivos, onde aquele passa a dispor de uma serie de instru-
mentos e mecanismos adicionais que lhe vão viabilizar uma acumulação a ritmos mais ace-
1era dos .

Essa rearticulaçao em favor do capital bancaria, que se traduz em um novo
marco institucional, reflete o nível de acumulação atingido pelo sistema financeiro no
final do perlodo anterior, ja então de posse de volumes significativos de excedentes
monetarios - recursos prôprios. Nesse contexto, estabelecem-se necessidades objetivas
de defesa do capital monetario, transformado, em parte, em capital bancario. Anterior-
mente, os bancos intermediavam a taxas de juro duplamente negativas (juros passivos e
ativos). No entanto, agora, seu capital próprio requer mecanismos adicionais de prote-
çao.

o novo marco legal, implantado atrav~s da Lei do Banco Central e da Lei do
Mercado de Capitais, constituiu a base institucional sobre a qual se alcançou uma mo-
dernização operatiVa no setor, significando um funcionamento mais fluido dos mercados
de dinheiro. A partir daí, desenvolveu-se, efetivamente, um mercado financeiro extra-
bancario que passou a desempenhar funções de crescente relevância no processo de reto-
mada do crescimento pos-1967.

O instrumento "sui generis" criado foi o Instituto da Correçao Monetaria. A
conjuntura havia mudado, passando-se de uma inflaçao aberta - utilizada como mecanismo
de financiamento para uma inf laçáo controlada, 1l1.J l-i) admitida como fenômeno perma-
nente da economia nacional. A clausula da Correçâo Monetaria, presente em todos os
contratos de credito, passou a ser seu reconhecimento formal. Revelou-se um instru-
mento fundamental com que se logrou o alargamento do mercado financeiro,pois significa-
va a obtençao de retornos positivos aos poupadores.

Outro fator de ampliaçao das atividades do setor foi o aumento da partici-
paçao do Governo na geraçao e orientaçao dos excedentes monetarios. Isso deu-se, basi-
camente, pela criação de mecanismos de poupança compulsoria, meio factivel de concen-
traça0 de recursos em um país de capitalismo tardio. Tais recursos pCblic05, juntamen-
te com capitais estrangeiros, constitulram-se em fontes importantes de fundo~ para o

l~ Ver CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro, FGV, v.2h. J'.12. dez 1972. p.52.
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suprimento de credito para capital fixo.

Em 1964, foi criado o Banco Nacional de Habitação e, posteriormente, seus
agentes financeiros, as Sociedades de Credito Imobiliário e Associação de Poupança e
Emprestimo, orientando recursos compulsorios de Fundo de Garantia por Tempo de Servi-
ço - FGTS. O Sistema Financeiro da Habitação atua no financiamento ao setor de Constru-
ção Civil, setor de materiais para construção e, mais recentemente, no financiamento de
melhoramentos urbanos. Nesse esquema, a participação dos agentes financeiros se dã na
forma de repasses do BNH e, complementarmente, atraves de captação prôpria - cadernetas
de poupança e letras imobiliarias.

A criação de outros mecanismos de poupança, forçada pelo Governo - PIS e
PASEP -, mostra a necessidade dinãmica de financiamentos de longo prazo. Por outro la-
do, reforça a função do Governo como unico ente capaz de oferecer recursos financeiros
subsidiados nos volumes e prazos necessarios.

Todos esses recursos publicas, embora orientados atraves de pollticas glo-
bais a nlvel federal, são vinculados por agentes financeiros, que assim participam des-
sa nova area de atividade dentro do setor. Dessa forma, recursos repassados de insti-
tuições financeiras oficiais aparecem,significativamente, nos passivos dos bancos co-
merciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, sociedades de credito
imobiliarios e outros. Observa-se, na Tabela 7, a participação dos recursos repassados
aos bancos comerciais por instituições financeiras oficiais. Não foi posslvel obter in-
formações, para o Estado do Rio Grande do Sul, sobre os repasses das instituições fi-
nanceiras oficiais aos Bancos de Investimentos, Sociedades de Credito Imobiliário e As-
sociações de Poupança e Emprestimo, pois não estão disponlveis registros contábeis ana-
llticos.

Tabela 7

Relação recursos repassados por instituições financeiras
oficiais/emprestimos, nos Bancos Comerciais - 1952-74

ANOS % ANOS %

1952 0,12 1964 0,16
1953 0,11 1965 0,13
1954 0,09 1966 0,18
1955 0,12 1967 0,19
1956 0,15 1968 0,16
1957 0,13 1969 0,21
1958 0,15 1970 0,20
1959 0,17 1971 0,18
1960 0,17 1972 0,151961 0,15 1973 0,19
1962 0,15 1974 0,23
1963 0,17

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Estatlstica Bancaria e Movi-
mento Bancaria do Brasil.

NOTA: Não se encontram inculdos, na tabela, dados doBanco do Brasil.

o perlodo 1965-74 marca o desenvolvimento efetivo de um mercado financeiro
extrabancario, com as instituições financeiras atuando em áreas especlficas, segundo o
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principio de compartimentalizaçao. Em termos nacionais, passam a suprir, aproximadamen-
te, metade do credito ao setor privado, participação considerável em face do quase "mo-
nopolio" dos bancos comerciais no periodo anterior. Essa expansão foi viabilizada, em
parte, pelas vantagens fundamentais da intermediaçao extrabancária - a captaçao está
isenta de recolhimento compulsorio, e a multiplicaçao do credito esta menos vinculada ã
expansao primária dos meios de pagamento. Pode-se observar a mudança na composiçao dos
ativos em poder do publico, onde os depositos ã vista e papel moeda diminuem, signifi-
cativamente, sua participaçao. Isso não representa, entretanto, a perda de poder finan-
ceiro dos grandes bancos que se reorganizaram na forma de instituições coligadas, cada
uma atuando em areas especificas, expandindo-se sob nova estrutura. Ao contrário, as
unidades financeiras conglomeradas alcançam posiçao privilegiada no sistema, aprovei-
tando-se de vantagens diferenciadas concedidas pela politica financeira.

Ao longo do periodo em anãlise, ficam delimitadas as áreas de atuaçao das
Financeiras e dos Bancos de Investimento. As Financeiras foi reservado o mercado de
credito ao consumo de bens durãveis e serviços, gerando uma demanda adicional aquela
derivada do processo concentracionista da renda pessoal, viabilizando a expansão econo-
mica a altas taxas no periodo 1968-74.

Os Bancos de Investimento foram propostos co~o institutos de financiamento de
longo prazo, assumindo os riscos inerentes ã capitalizaçao das empresas. No entanto,
nao têm alcançado tais objetivos, especializando-se em fornecer recursos de medio prazo
para financiamento de capital de giro as empresas. Esse fato evidencia a inoperância de
qualquer diploma legal, quando não reflete as possibilidades objetivas da estrutura
econômica. De fato, para que capitais monetarios privados permaneçam "cedidos" por pra-
zos ampliados e necessária uma união mais intima de interesses entre o capital bancaria
e o produtivo, o que parece estar sendo viabilizado pela nova lei das Sociedades Anôni-
masl6• Enquanto os creditos de capital nao se tornam atrativos aos capitais monetários
privados, essa area continua sendo suprida por creditos oficiais ou externos (empresti-
mos externos em moeda), conforme a conjuntura.

Os Bancos Comerciais continuaram operando na sua faixa de credito a curto
prazo, podendo-se observar uma tendência ascendente na relação emprestimos/PIL, a par-
tir de 1966 (Tabela 2). Esse fato, aliado ao vertiginoso crescimento das operações das
instituiçoes não-monetárias, mostra o aumento das relações de debito-credito na econo-
mia. Reflete uma redefinição na estrutura produtiva, com os excedentes monetários fluin-
do as atividades de maior poder de acumulação.

3. Evolução recente - a centralização do capital monetário

Um dos aspectos mais discutidos no âmbito das economias regionais e o pro-
cesso de fusões e incorporações bancárias que se desenvolveu nos ultimos anos. A natu-
reza desse processo, onde a concentração resultou, em parte, na transferência de coman-

16 Para uma apreciação mais decida dos aspectos vinculados ã nova lei das Sociedades
Anônimas, vide CARVALHOSA, Modesto. ~ nova lei i~~sociedades ~nônimas; seu modelo
econômico. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1975.
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do sobre o capital, agora unificado, para fora do Estado17, foi a fonte de inquietação
por parte de setores empresariais que temem ver-se privados de mais uma arma na luta
concorrencial. O acesso ao credito, nos momentos e condições necessárias, e um dos ins-
trumentos imprescindiveis na concorrência capitalista.

Assim, o que transpareceu atraves de jornais e outros meios de difusão foi
muito mais o temor de que o processo de centralização levasse os bancos a atitudes dis-
cricionárias para com os empresários do Estado do que a procura de um entendimento do
processo, ou seja, a que necessidades responde o impu1so de centralização e, alternati-
vamente, qual a viabilidade histórica de um sistema bancário cujo comando do capita1
estivesse, em boa parte, no Rio Grande do Sul.

Orientou-se esse item no sentido de apenas apresentar pontos de vista, que
devem ser tomados mais como linhas de interpretação a serem aprofundadas posteriormen-
te. Inicialmente, faz-se considerações sobre o setor bancaria em si, quais os meios que
utiliza para adaptar-se ã estrutura produtiva e qual tem sido a velocidade de ajuste.
Apõs, consideram-se os aspectos dessa questão que devem ser regionalizados, isto e, que
relações se podem tirar entre a economia do Estado e a sua inserção na economia nacio-
nal e o sentido da centralização bancaria.

Como foi discutido anteriormente, o ritmo da acumulação de capital canaliza,
ao sistema de intermediação financeira, uma determinada composição de demanda em termos
de volumes eprazos de financiamento. As unidades que o compõem, então, ver-se-ão indu-
zidas a articular-se, respondendo aos estimulos dos setores produtivos, sob pena de te-
rem seu papel de intermediarias do credito reduzido. A fim de que responda ãs necessi-
dades da acumulação, o setor financeiro deve ser capaz de suprir, crescentemente, os
requerimentos de capital monetario por parte das empresas. Essa demanda, partindo de
setores bastante capitalizados e fortemente concentrados, tem a finalidade principal de
credito para capital de giro e capital fixo. Ao contrario do credito para circulação,
que financia a empresa quando a produção já esta realizada, o credito para aquisição de
capital fixo torna-se necessario em volumes ampliados e por prazos mais dilatados, pois
seu retorno e mais lento.

Assim, o sistema financeiro procura ajustar-se as crescentes exigências po-
tenciais de financiamento a medio e longo prazos pressionado pelas empresas, acirrando
a concorrência em busca de depõsitos. Uma das formas de ajuste e o aumento das dimen-
sões do estabelecimento, (indicado pelo volume de depósitos), atraves de fusões e in-
corporações. O comando unificado sobre um volume maior de recursos da condições de se
realizarem operações de credito de magnitude compativel com as necessidades das grandes

17 o processo de concentração do capital bancário reduziu de 13 para 2 o numero de ban-
cos com matriz no Rio Grande do Sul, no período 1966774. Os seguintes bancos tiveram
seus capitais unificados: Agrícola Mercantil foi absorvido pelo União de Bancos Bra-
sileiros; o Riograndense de Expansão Econômica foi absorvido pelo Banco da Bahia
que, por sua vez, foi incorporado pelo Bradesco; o Porto Alegrense foi unificado ao
Bradesco; o Banco Meridional foi absorvido pelo Banco Econômico; o Banco Frederico
Mentz uniu-se ao Expansão; o Auxiliadora Predial uniu-se ao Banco Halles que, poste-
riormente, foi adquirido pelo Banco do Estado da Guanabara; o Mercantil e Industrial
do Rio Grande do Sul foi unificado ao Bamerindus; o Banco da Produção Riograndense
foi incorporado pelo Banco Duque de Caxias que, posteriormente, foi absorvido pelo
Nacional do Comércio; esse juntamente com o Industrial e Comercial do Sul e o Pro-
víncia do Rio Grande do Sul constituíram o Banco Sul Brasileiro.
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empresas. Tambem o custo operacional da transação tende a ser mais reduzido que na hi-
pótese do fracionamento da mesma operação entre um maior numero de bancos.

Essa linha de analise ê importante para que se possa entender a dinâmica do
processo de concentração do capital bancaria. Certas ponderações são de limitado poder
explicativo e nao se poderia, atraves delas, captar o significado da defasagem entre o
processo de concentração que se da no eixo Rio-São Paulo e as "tentativas" de rearti-
culação no Estado. Por exemplo, atendo-se somente as argumentações de economia de es-
cala, cuja adoção criaria unidades mais eficientes, possibilitando redução no custo do
dinheiro, não se lograra o entendimento completo do processo.

Assim, a concentração bancaria tem, inicialmente, uma vinculação setorial,
ou seja, o sistema estara se estruturando, principalmente, como resposta as necessida-
des de determinados setores econômicos. O segundo aspecto vincula esses setores a um
espaço econômico, ou seja, os setores indutores tendem a desenvolver-se e concentrar-se
em determinada região. Nada mais natural, então, do que se verificar que o processo de
concentração do capital b,ncario, no eixo Rio-São Paulo, vem-se dando ha mais tempo e
de forma mais autônoma, o que coloca esse capital em posição diferenciada quando o pro-
cesso passa a ser estimulado, exogenamente, por decisões governamentais.

Enquanto observa-se a tendência ã redução do numero de empresas bancarias no
Pals, no perlodo 1952-65, passando de 408 para 320 sedes, apesar da relativa liberdade
de fundação de novos bancos e abertura de novas agências, observa-se, no Rio Grande do
Sul, o movimento inverso, isto e, a estabilidade (e ate elevação) do numero de bancos
com matriz no Estado (ver Tabela 8).

Tabela 8
Matrizes de estabelecimentos bancarias, segundo a localização ~ 1952-67

LOCALIZAÇM 1959
Brasil .. ~..................... 408 394 384 366 360 357 345Rio Grande do Sul ...... 11 10 10 10 la 10 11 11São Paulo ................. 105 104 103 104 105 103 96Guanabara ...................... 148 141 134 122 118 116 111Minas Gerais .............. 36 35 35 34 33 33 31

LOCALIZAÇM 1967
Brasil .......................... 338 332 328 320 297 249Rio Grande do Sul ..... 11 11 11 11 13 13 13 11
São Paulo ..................... 102 102 102 101 93 84Guanabara .................. 104 94 84 77 69 49Minas Gera is ............ 27 27 27 26 24 20

FONTE: Estatlstica Bancaria e Movimento Bancaria do Bras i1.

Essas consideraçoes indicam o carater endogeno ao sistema econômico do pro-
cesso de centralizaçao do capital bancario, pois antecede (em são Paulo, Rio de Janeiro
e Minas Gerais) às medidas de po11tica econômica sobre a materia, implementadas apos
1967. O capital bancaria, sediado no Rio Grande do Sul, não registra o mesmo movimento
de centralização, fato que indica sua defasagem na dinâmica citada. Assim, eilJií,ortante
salientar que ao se iniciar a fase de estlmulos governamentais ao processo de centrali-
zação, o capital bancaria gaucho havia alcançado n1veis de acumulação mais modestos. O
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desdobramento natural, então, foi a transferencia de comando de parte do capital para
fora do Estado.

As medidas de polltica economica adotadas na segunda metade da decada de 60
representaram forças adicionais que imprimiram, ao processo de centralização, um ritmo
mais acelerado. Como resultado de um elenco de medidas tomadas (por exemplo, a limita-
çao a abertura de novas agencias), a alternativa deixada ao capital bancaria para pro-
mover sua unificação em escala nacional foi a possibilidade das fusoes e incorporações.
Era a unica forma de constituir uma rede de agencias em todo territõrio. O vigor do mo-
vimento de centralização, apos 1966, pode ser visualizado na Tabela 8.

A indução as fusões e incorporações bancarias implicou medidas de proteção
ao capital bancario, pois limitou certas formas de luta concorrencial mais ou menos
predatõrias. Por exemplo, a abertura de novas agências na busca de depositas, aspecto
que caracterizou o setor ate 1964, levaria a um aumento dos custos operacionais dos
bancos, reduzindo suas taxas de retorno. O sistema bancãrio, através de fatores exõge-
nos, apos 1966, alcançou estruturar-se de forma oligopôlicalH o que lhe possibilitou um
posicionamento privilegiado no processo de retomada do crescimento econômico pôs-67.

Partindo das considerações feitas, propoe-se uma linha de interpretação a
fim de inserir o Rio Grande do Sul no processo de centralizaçao do capital monetãrio.
Essa apreciaçao do "lado gaucho" do processo pode ser visualizada sob dois aspectos. De
um lado, deve-se investigar quais as alterações no proprio âmbito da atividade de in-
termediação financeira, uma vez que a orientação do processo foi, em parte, no sentido
da absorção de bancos, com matriz no Estado, por empresas bancarias de fora, ou seja,
qual o significado, para o setor, da transferência do controle acionaria para outros
estados. O segundo aspecto é quais implicações que o processo trouxe ou poderia trazer
ã atividade produtiva estabelecida no espaço economico do Rio Grande do Sul.

Sobre o primeiro aspecto levantado, até o limite em que os dados permitem
inferirl~, o sistema de intermediação financeira, sediado no Rio Grande do Sul, logrou
um desempenho excelente no perlodo pos-54, pois aumentou, significativamente, sua par-
cela de apropriação na renda estadual. Deve-se entender esse dado como um acrescimo no
nlvel de atividade do setor, concomitante ao processo de centralizaçao. As fusoes e in-
corporações significaram, ao nivel da atividade, uma simples transfer~ncia de direitos
de propriedade. E, como foi dito anteriormente, essa transferência sõ poderia dar-se a
favor de bancos maiores, aos quais caberia o comando unificado do novo capital. Assim,
o processo de centralizaçao, que levou ã formaçao dos conglomerados financeiros, cola-
borou para o melhor desempenho empresarial das unidades financeiras.

O segundo aspecto levantado pretende discutir quais os posslveis reflexos d~

IB Pode-se dizer que o setor financeiro conseguiu esLruLurar-se em um mercado oligop~-
lico sem disp~Jr dos meios naturais que v iab i Li zam tal corito rmuç.io de mercado. Estu-
dando a formaçao dos o Li gopo l í os na indu st riu , por l'.<cIllplo, observa-se qUl' c'lcs sur-
giram de condiçoes endôgenas ã atividade, criando~sl.ebarreiras naturais a entrada de
novos capitais:. economias de escala, inovaçor s tecnológicas, d ite rcnc i aç ao de produ-
tos. O setor financeiro, eertamente, ter ia muito mai S d i.f icu ldad os de: organ í za r-i sc
em um mercado imperfeito, caso não dispusesse desses meios artificiais de proteção
ao seu capital.

]q As informaçoes sobre a participaçao do setor Cinanceiro na renda do Rio Grande do
Sul constmn do CapItulo 11 deste trabalho.
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concentração bancaria sobre os setores produtivos. Como condição previa a essa argumen-
tação, deve-se salientar a necessidade de um sistema financeiro, proposto em escala na-
cional, que traduza a realidade da economia brasileira, profunda e crescentemente inte-
grada. Essa integração significa, precisamente, um ajuste das partes que compõem o sis-
tema, o que se dã de forma diferenciada para cada uma. Também deve-se reconhecer a ne-
cessidade de um sistema financeiro que tenha alcançado um grau mínimo de concentração,
para que responda as necessidades de credito de setores produtivos com mais elevada
composição orgânica do capital.

A idéia que tem sido colpcada por setores empresarlalS gauchos, assumindo
certas vezes carãter reivindicatõrio, alega que ã medida que as empresas financeiras
gauchas passam ao comando de estabelecimentos de outros estados tornam-se mais propen-
sas a discriminar o credito, privilegiando setores produtivos sediados no estado onde
se localiza,agora ,a nova matriz. Essa preocupação por parte de empresarios e autorida-
des estaduais seria de mais facil identificação em epocas de restrição de credito, si-
tuação em que a política de alocação dos recursos se tornaria mais desigual, favorecen-
do as areas onde se localiza o centro de decisões dos grandes bancos.

Antes de tentar-se identificar a politica discriminatõria "regional" do cre-
dito, e de crucial importância entender qual a verdadeira questão que deve ser coloca-
da. Não há sentido algum em se utilizar o espaço econômico constituído pelo Rio Grande
do Sul como classificação para a analise desse problema. Os conglomerados financeiros
que operam em escala nacional não estão, "strictu sensu", colados a uma base produtiva
regional. Ao contrario, uma vez atingida uma Escala ampliada de atuação, os interme-
diarias financeiros têm função de dar fluidez aos recursos, orientando-os aos setores
onde eles são mais rentaveis, independentemente de estarem localizados nas mesmas areas
onde se situam os centros de decisões dos grandes bancos.

Assim, a forma como foi colocada a reivindicação dos empresarlos regionais
carece de precisão, contribuindo, inclusive, para a perda de seu poder reclamatório.
Caso se verifique uma política discriminatoria de credito em prejuízo de atividades se-
diadas no Rio Grande do Sul, o que e perfeitamente possível, suas causas devem ser pes-
quisadas na origem da formação de taxas diferenciadas de lucro entre as diversas re-
giões. Como foi apontado anteriormente, a integração econômica nacional tem sua especi-
ficidade, onde os setores produtivos têm potenciais de acumulação diferentes, comple-
mentando-se de forma desigual. Se os setores produtivos mais dinâmicos localizam-se fo-
ra do Rio Grande do Sul e as tendências concentracionistas, espontâneas de uma economia
de mercado, colaboram nesse distanciamento, e muito natural que excedentes monetãrios
prefiram dirigir-se a tais atividades, financiando sua acumulação.
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CANTULO /I . OS INTERMEDIÃRIOS FINANCEIROS E OS
DEMAIS SETORES ECONÔMICOS

A discussão deste capltulo aborda o desempenho do setor de intermediação fi-
nanceira em relação ãs outras atividades econômicas. Refere-se ã sua evolução, medida
pelo volume de renda20 apropriada ao longo do perlodo em estudo. A ênfase que se dã,
ao colocar o setor financeiro frente aos demais, prende-se as suas caracterlsticas, que
o inserem, de modo peculiar,no conjunto das atividades que compoem o sistema econômico.

Ao avaliar o desempenho do setor, tem-se em mente verificar sua capacidad~
de apropriar-se da produção social,e quais fatores podem ser indicados, ora para expli-
car um comportamento natural, ora para levar ao entendimento de perlodos especificas.
Deve-se afastar, assim,a ideia do desempenho como capacidade de ajustar a oferta e pro-
cura de excedentes monetãrios.

Utiliza-se como evidência empirica basica, nessa analise, os dados das Con-
tas Nacionais. A periodização segue a metodologia utilizada em trabalhos da serie "25
Anos de Economia Gauchalt21,que sebaseia nas etapas do ciclo de acumulação de capital na
industria brasileira. Esse criteria de definição dos periodos,embora não seja um aspec-
to essencial ao argumento, estabelece o contraste, principalmente, entre o desempenho
do setor financeiro e o da indústria, uma vez que foi em função dessa que se estabele-
ceu a periodização. Por outro lado, a evolução dos intermediarias financeiros, nos pe-
riodos assim definidos, revelou-se ilustrativa, tambem, para outras consideraçoes que
serão feitas a segulr.

Pode-se observar (Tabela 9) que o crescimento da renda apropriada pelos in-
termediarios financeiros tem ocorrido a taxas superiores as dos demais setores economi-
cos, inclusive a industria que foi o setor mais dinamico da economia do Rio Grande do
Sul no periodo considerado. O setor financeiro não somente cresceu a taxas mais eleva-
das, mas tambem -- o que e muito interessante -- mostrou um padrão de crescimento bas-
tante estavel nos tres primeiros periodos. Ao contrario, o desempenho dos setores da
esfera real da economia -- principalmente a agricultura e a industria -- deixou claro o
carater ciclico de uma economia de mercado.

Outro ponto a ressaltar e o comportamento observado no ultimo periodo da se-
rie. O triênio 68-70 marcou a retomada do crescimento da economia gaucha, apôs um pe-
rlodo de recessão entre 1962 e 1967. As taxas de crescimento da agricultura, industria
e serviços situaram-se acima das respectivas medias históricas (1947-1970). No entanto,

20 Considera-se a. renda do Estado como equivalente ao seu Produto Interno Líquido a Cus-
to de Fatores.

21 FUNDAÇÃODE ECONOMIAE ESTATíSTICA. 25 anos de pconon\;<" - -
J..'.I. g auchn ; an nli s o

tria de transformação no Rio Grande-d;-Sul. Porto Alêgr~7ó. v.4.
__ o :L5. ~ de economia g aii ch.i ; anal í s c do setor t er c i ar i o no Rio Grande do

to Alegre-;--1978-:-V-:-S-.--

da indus-

Sul. Por-
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Tabela 9
Taxas de crescimento do Produto Interno Liquido, a custo de fatores,

por atividades, no Rio Grande do Sul -- 1947-70

PERIoDOS INSTITUIÇOES AGRICULTURA INDOSTRIA SERVIÇOSFINANCEIRAS
1947-54 9,20 5,11 9,19 6,69
1955-61 9,20 -1,66 7,87 6,30
1962-67 9,09 2,62 0,37 3,07
1968-70 ( 1 ) 17,93 15,01 8,62 11,99
1947-70 (2) 10,13 4,19 6,70 6,21

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FUNDAÇAO DE ECONOMIA E ESTATISTICA. 25 anos de economia
gaucha; uma visão global da economlã ~Estado. Porto
Alegre, 1976.

NOTA: Em valores reais. Base 1949=100.
(1) Foram considerados so os anos de 1968 e 1969. (2) Foram considerados os anos de

1947 ate 1969.

a taxa de crescimento da renda apropriada pelo setor financeiro situou-se acima das de-
mais, praticamente dobrando seu proprio desempenho em relação aos perlodos anteriores.
Em face da estabilidade observada ate 1967, perlodo em que o setor financeiro pareceu
imune as flutuações do restante da economia, a sua evolução no triênio 68-70 guardou
relações com o novo marco instituciónal outorgado apôs 1964. A reestruturação do merca-
do financeiro, implementada ao longo da segunda metade da decada, trouxe a criação de
varias instrumentos de proteção ao capital monetario, em especial ao capital bancario
(recursos prôprios das empresas financeiras), possibilitando maior apropriação de renda
pelo setor.

Cabe apontar, novamente, o carater estavel do crescimento da renda no setor
financeiro. Especialmente no periodo 1962-67,periodo de recessão na economia do Estado,
o setor financeiro parece desconhecer essa etapa de dificuldades. O fato sugere que o
capital monetario desfruta de uma posição diferenciada no contexto do sistema econômico.

As considerações levantadas acima, independentemente dos periodos a que se
referem e nos quais podem assllmir caracteristicas especificas, podem ser explicadas
por aquilo que se denomina "situação peculiar" dos intermediarias financeiros no con-
junto de uma economia de mercado. Primeiramente, serão comentados os aspectos estrutu-
rais que diferenciam o capital bancario dos capitais produtivos, dando aquele uma posi-
çao privilegiada 'que culmina em apropriação de fatias crescentes da renda, conforme mos-
tram os dados. A par desse comportamento natural, e em seu reforço, serão discutidas as
influências "exogenas" materializadas nos varias mecanismos e instrumentos criados por
força de lei.

Ao contrario do capital industrial e comercial, cuja dimensão esta dada tec-
nicamente, o capital bancaria e ficticio na sua maior parte, ou seja, e a expressão mo-
netaria do capital que atua de modo produtivo no processo econômico. Equivale a um ca-
pital de empréstimo, sendo importante que so exista contabilmente, isto é, simples ex-
pressão de um direito de propriedade. Dai derivam as diferenças: o capital monetario ja
e, em sua essência, capital-dinheiro, etapa final e necessaria da transformação do ca-
pital produtivo. Ess~, ~or sua vez, ainda tem que se transformar de capital-mercadoria
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em capital-dinheiro. Exatamente nessa passagem e que se localiza a origem da posição
diferenciada do capital bancario que foi referido.

A necessidade de realizar a produção, condição de sobrevivência do capital
produtivo individual, pode, mais ou menos, fracassar, isto ê, o capital-mercadoria pode
depreciar-se e realizar prejulzo. Trata-se de um fenômeno recorrente em uma economia de
mercado, onde as oscilações de conjuntura são da essência da economia. Assim,dificulda-
des periodicas de realizar vendas são normais, o que impõe um ritmo menos intenso de
crescimento do capital produtivo.

Essa dificuldade inexiste ao capital bancario, pois ja se encontra em forma
llquida, isto e, capital-dinheiro. Alem disso, a oscilação no ritmo do processo econo-
mico pode trazer uma mudança nos nlveis absolutos das taxas de juro, o que, no entanto,
pouco afeta a taxa de lucro do capital bancario que depende, em ultima analise, do di-
ferencial entre juros ativos e passivos22.

Essas considerações tornam-se claras ã luz da evidência emplrica traduzida na
Tabela 9. No perlodo 1962-67, fase em que a economia gaucha se encontrava na etapa des-
cendente do ciclo, inclusive com seu setor mais dinâmico -- a industria -- crescendo a
taxas irrisórias, o setor financeiro desconheceu qualquer tipo de dificuldade. Muito
provavelmente, em tais circunstâncias, o setor financeiro viu melhorada sua posição re-
lativa no mercado, pois aumentou a necessidade de credito de circulação para financia-
mento dos estoques adicionais, invendaveis, ate que fosse superada a situação de crise.

Para essa situação diferenciada de que desfruta o capital bancaria tambem
colaboram outros fatores. A medida que se dã a centralização do capital monetario, por
definição aumenta o poder de mercado das unidades detentoras desses recursos.A diminui-
ção da concorrência entre os bancos possibilita uma redução no custo dos depositas por
um lado, e diferencia o credito em termos de volume e prazo por outro, aumentando a ta-
xa de retorno das unidades concentradas23 e do setor como um todo. No Brasil, o proces-
so de centralização do capital bancario foi vigorosamente impulsionado, apos 1965, por
legislação espedfica. Sob condições "normais", certamente as possibilidades de centra-
lização teriam sido menores devido ao pequeno papel que joga o lado tecnico na ativida-
de financeira. Nas empresas financeiras, ao contrario da industria, a arma tecnológica
e de diminuto poder na luta concorrencial. O que joga um papel decisivo e o lado econo-
mico, que consiste na posição de mercado, posslvel de alcançar pela magnitude do capi-
tal monetãrio controlado. Esse aspecto, no entanto, não existia no grau necessârio
ate 196524, de forma a constituir-se em aspecto auto-indutor que levasse a graus supe-
riores de concentração.

22 "Mesmq com a redução de juros proporcionada pela Resoluc;âo n9 212, de 2.2.72,do Ban-
co Central, a lucratividade das Financeiras não se modificou. Em verdade,a diferen-
ça entre juros recebidos e juros pagos tem permanecido prOXlma de 1,25% a.m ..."
Vide: CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro. FGV. v.26, n.9, set.1972, p.75.

23 A centralização deu-se, no Brasil, sob a forma de conglomerados financeiros, o que
proporcionou vantagens adicionais ao setor: racionalização administrativa e maiores
opções de "reciprocidade" por parte da empresa (além do saldo médio,financiamentos a
taxas mais altas através do Banco de Investimento, aquisição de ações do banco,reco-
lhimento de impostos etc.)

24 Entre 1955 e 1965, o processo de concentração e centralização do capital monetário
não alterou a posição relativa dos maiores bancos. A participação percentual dos 10
maiores bancos privados, no total de depósitos no País, reduziu-se de 33,6%, para
31,9%. Esse mesmo dado para os 50 maiores bancos ê de 78,7% e 78,5%. Vide: CONJUNTU-
RA ECONÔMICA. Rio de Janeiro, FGV, v.27, n.l, jan.1973.
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tiveram influência direta no acrescimo da renda apropriada pelo setor financeiro, apos
1967, via aumento da taxa de rentabilidade do setor. Como exemplos, pode-se citar o de-
senvolvimento do mercado aberto25, a polltica de repasses de recursos de fontes inter-
nas (Instituições Financeiras Oficiais) e externas (empréstimos em moeda), alem da pro-
teção especial ao capital monetario atraves do instituto da correção monetaria.

As medidas de proteção ao capital bancâr io estimularam o seu uso operacional,
isto é, em transações de credito. Os recursos proprios dos bancos, que foram imobiliza-
dos em proporções crescentes até 1968 (ver Tabela 10), puderam ser liberados para ope-
rações "produtivas" que proporcionavam lucro ao banco. Entre 1968 e 1974, a proporçao
dos recursos proprios, destinados ã imobilização, decresceu de 69% para 27%.

Tabela 10
Relaçao imobilizado/recursos próprios (não exigivel) nos Bancos Comerciais do

Rio Grande do Sul -- 1952~74

DISCRIMINAÇAO
Bancos comerciais

==============::;::::===::::;====;::===;====;:====~==-- ----~
DISCRI~'INAÇAO ] 1960 [~_6~]_~T! __L_l_9~~I:~~6_5 [i966J: 19-67=

Bancos comerciais 0,44 0,33 0,33 0,33 0,55 0,55 0,46 0,48

DISCRHlINAÇAO .l~_~~~E9~ 1970 J~971 1~1~!! __ 1_1_9~_G9~4~.
Bancos comerciais 0,69 0,61 0,60 0,41 0,45 0,45 0,27
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Estatlstica Bancaria e Movimento Bancario do Brasil.
NOTA: Não se encontram incluidos, na tahela, dados do Banc0 do Brasil.

25 Os saldos das entidades financeiras, anteriormente ociosos, passaram a encontrar no
"open market" alternativa de aplicação. Também mais da metade dos depósitos compul-
sârios, antes esterilizados, passaram a ser efetuados na forma de obrigaç(Jesdo Gover-
no, que rendem juros.
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CAPliuLO 111- O SETOR FINANCEIRO E A
TRANSFERENCIA DE EXCEDENTES

1. Uma linha de análise

Entre os assuntos que mais têm despertado o interesse dos estudiosos de eco-
nomia regional estão as vias de complementação entre um determinado subsistema econômi-
co regional e a economia nacional. No Brasil, o desenvolvimento diferenciado entre as
regiões -- um polo dinâmico, economicamente mais forte, de um lado, e economias regio-
nais acopladas, de outro -- constitui-se em motivaçao mais do que suficiente para que
se investigue os mecanismos que viabilizaram esse crescimento distinto.

Vãrios trabalhos (alguns são comentados a seguir) têm trazido a preocupaçao
de entender a inserção das economias regionais no Brasil. Todos revelam um desempenho
econômico, das regiões perifericas, aquem de um certo ritmo desejado, cujo parâmetro
seria dado pelo crescimento do "centro" econômico nacional, representado pelo eixo Rio-
-São Paulo.Esses trabalhos utilizam, em maior ou menor grau, bases emplrlcas que não
deixam duvidas a respeito do menor dinamismo da economia gaucha26, seja pelo crescimen-
to mais modesto de sua renda interna, seja pelo volume de investimentos em proporçao
menor de seu produto interno, em comparação ao polo dinâmico.

Embora partindo da mesma base empírica, os trabalhos diferenciam-se bastan-
te, a medida que uns se limitam somente a identificar os resultados"da interação entre
os subsistemas regionais e central -- não perdendo importância por isto -- e outros
tentam elaborar uma argumentação logico-evolutiva que explique os desempenhos diferen-
ciados.

Antes de discutir, brevemente, algumas contribuições a respeito da problemã-
tica citada, e necessário salientar que esse ponto não e central no presente trabalho.
r apresentado como um marco de referência estrutural, onde se estabelecem vários "cami-
nhos" que viabilizam o crescimento desigual, entre os quais a intermediação financeira.

Com base nos dados das Contas Nacionais da Fundação Getulio Vargas, ao longo
do período (1948-73), a taxa media anual de crescimento acumulativo do Rio Grande do
Sul foi bem menor do que a da Região Sul e a do Brasil: 5,6% contra 6,3% e 6,8%, res-
pectivamente; em termos reais, o produto estadual, que constituía, em 1947, mais de 60%
do produto da macrorregiao e mais de 10% do País,representa, hoje, menos de 50% e cerca
de 7% de cada um desses totais, respectivamente. As duas ultimas constatações permitem
concluir que,fora de qualquer duvida, a importância relativa da economia gaúcha vem di-
minuindo a olhos vistos, tanto a nível nacional como macrorregional. No que tange ã
agricultura, a participação percentual do Estado diminuiu tanto na macrorregiãocomo no
País, passando de 52% e 13%, respectivamente, em 1947, para 44% e 12% em 1969. No que
diz respeito ã industria, o Rio Grande do Sul vem perdendo igualmente posição em ambos

26 Ê óbvio que, neste trabalho, a preocupação principal será a economia gaúcha. No en-
tanto, outras áreas apresentam situações talvez mais dramáticas como ê o casado Nor-
deste.
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os casos, pois representava, em 1947, 59% do total da
constituia, em 1969, somente 55% e 6%, respectivamente.27
sultado de um processo e são, por si, evidentes.

Os dados fornecidos pelas Contas Nacionais da Fundação Getulio Vargas são
elucidativos em termos da problemãtica mais ampla, se agrupados conforme as regiões
geopoliticas do Pais. Dessa forma, fica clara a situação diferenciada da região Sudes-
te, em contraposição ãs demais, no processo de redivisão inter-regional do trabalho no
Brasi128 "... o intenso crescimento industrial ocorrido na reglao Sudeste -- particu-
larmente em São Paula -- é devidamente o epicentro das transformações estruturais da
economia brasileira, como um todo, e igualmente de uma certa redivisão inter-regional
do trabalho no pais"29. O estudo referido encerra uma tentativa de explicar a mecânica
econômica de forma integrada, ou seja, tomando o sistema econômico nacional como um to-
da e interpretando-o como composto de partes que, pela forma como se complementam, o
fazem de maneira distinta. Mostra que a tendencia ao aprofundamento da especialização
regional tem um sentido de causação, onde a industrialização do Sudeste aparece como
fonte indutora e o Nordeste e o Sul, em resposta, ajustam-se via aumento da exportação
de seus produtos agricolas regionais. Assim, geram o adicional de renda necessârio ã
importação dos produtos industrializados do Sudeste, que desfruta de um mercado cativo
nacional. Essa integração que se dâ ao criar-se um mercado interno nacional significa-
ria tornar a região integrada "dependente" da economia do Sudeste. No bojo dessas es-
truturas produtivas diferenciadas surgem os mecanismos endõgenos ao sistema30, que via-
bilizam o crescimento diferenciado em detrimento das regiões "periféricas", como reten-
ção dos ganhos de produtividade e transferência liquida de excedentes via preços, poli-
tica fiscal, cambial e monetãria e transferência de recursos ditada pelas oportunidades
de mer-cado U .

Outros trabalhos, citadas a seguir, encerram um potencial explicativo,signi-
ficativamente, maior, onde as razões primãrias do desenvolvimento desigual são buscadas
na evolução da história econômica. São estudos que retroagem no tempo,identifiçando pa-
drões de crescimento,cuja transmutação sucessiva tem seu desenlace natural na atual fa-
se da economia nacional. O grande mérito desses trabalhos é identificar a posição poten-

Região Sul e 8% do Brasil, e
Esses dados representam o re-

27 Esses dados fazem parte das conclusões preliminares do trabalho: FUNDAÇÃO DE ECONO-
MIA E ESTATíSTICA. 25 anos de economia gaúcha; uma visão global da economia do Es-
tado. Porto Alegre.~9~ p~l.

28 Essa discussão. ê introduzida no Trabalho de: OLIVEIRA, Francisco de & REICHSTUL,Hen-
ry-Philippe. Mudanças na divisão inter-regional do trabalho no Brasil. Estudo Ce-
brap , são Paulo, Brasileira de Ciências. (4): 131-68, abr./maionun.197-3-.---

29 Ibidem p.133.
3D Pode-se, inclusive, arrolar os mecanismos fiscais de transferência de excedente como

endõgenos, pois, do ponto de vista da racionalidade empresarial, OS gastos governa-
mentais serão mais eficientes em áreas de maior concentração econômica. Isso ocorreu
"ate o início dos anos 50, quando os investimentos governamentais em serviços de
utilidade pública se concentrariam na região central, acentuando pois as desvanta-
gens da periferia", Vide: CASTRO, Antonio de Barros de. ~ ensaios sobre ~ economia
brasileira. Rio de Janeiro, Forense, 1971. v.2.

3] A mensuração da importância relativa desses mecanismos, como "responsáveis" pelo me-
nor dinamismo da economia gaúcha, ê bastante difícil (pela inexistência ou nível de
agregação dos dados disponível) e constitui área de investigação pouco explorada e
bastante atrativa.
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cialmente desfavorâvel da economia gaúcha a partir de épocas em que mostrava grande di-
namismo. Não são estudos do "passado". Abordam as épocas mais recentes (pôs-50), iden-
tificando, de forma bastante concreta, as estruturas produtivas e os mecanismos que de-
las derivam, viabilizando o crescimento diferenciado.

No inicio de abrangência do presente trabalho, (1950), jâ estava configurada
a situação diferenciada entre as economias regionais e o "centro" econômico Rio-São
Paul032. Jã em 1930, época em que se ini cia uma profunda mudança na composição setorial
da indústria brasileira, ê clara a posição "evoluida" do eixo Rio-são Paulo. As unida-
des surgidas sob o estimulo da crise do comercio externo tenderam a localizar-se no
"centro". Ali dispunham de melhor infra-estrutura de serviços de energia; a proximidade
de portos bem aparelhados (Santos e Rio de Janeiro) era necessãria devido a grande de-
pendência de importações, alem das economias de aglomeração impostas pela grande inter-
dependência das unidades.

Aos poucos, as manufaturas procedentes do cen tro foram conqui s tando os mer-
cados reg i ona i s , conso 1i dando a ascensão nac í ona 1 do centro-se 1,redundando na defi ni ção de
parâmetros impostos âs tente tí vas regionais de industrialização. Até, aproximadamente, o
inicio dos anos 50, as indústrias regionais desenvolveram-se apoiadas na insuficiência
de oferta pelo declinio das importações. A partir dessa época, a expansão do "centro"
pôs em xeque as empres as de abrangênci a regi ona 1. As grandes es tradas cons titui ram vi as
abertas de comercio que lançaram nas regiões a produção manufatureira do centro. Frente
a isso, muitas indústrias, nascidas num Brasil fragmentado, não sobreviveram apressa0
competi ti va das i ndús tri as do "centro".

O Rio Grande do Sul, assim, viu limitadas suas possibilidades no panorama
econômico nacional. No inicio do século, jã aparecia como o Estado "celeiro", especia-
lizando-se na exportação de produtos alimentares para São Paulo e Rio de Janeiro. Essas
âreas, por seu lado, empregavam todas as suas energias no plantio do cafe. No entanto,
a diversificação progressiva da agropecuãria no centro-sul, reagindo as crises da cul-
tura cafeei ra, acabou por des locar os produtos gauchos desse grande mercado cons umidor.

Por ultimo, cabe referir a um trabalho realizado pela Unidade de Anãlise do
Setor Secundãrio da FEE.33 Esse estudo insere o desenvolvimento industri al do Rio Gran-
de do Sul no contexto da industrialização nacional, e investiga como essa o determina.
Define dois padrões de acumulação nacional durante o periodo de substituição de impor-
tações, pôs anos 30. O primeiro padrão teve sua dinâmi ca de crescimento apoiada na ex-
pansão do setor produtor de bens de consumo não-durâveis. O Rio Grande do Sul consti-
tui a uma fração do setor prod utor de não-durâvei s , benefi ci ando produtos agri co1as da
reglao e exportanqo excedentes para outras âreas do Pais. Essa articulação entre agri-
cultura e indústria conferia um carãter relativamente autônomo ã economia do Estado.

A partir de 1955, começou a instalar-se no Pais um setor produtor de bens
durãveis de consumo que trouxe a mudança em direção a um novo padrão de acumulação a
nive1 nacional. Esse caracterizou-se por três fases distintas: duas de expansão acele-
rada, entre os anos de 1955 e 1961 e a partir de 1968, separados por um periodo de es-

32 CASTRO, A. B. op.cit.

33 FUNDAÇÃODE ECONOMIAE ES TATfs TI CA. 25 Anos de E conomia Gaúcha; análise da indús-
tria de t r an s fo rmaç ao do Rio Grandedo Su1:-- Porto Alegre, 1976.
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tagnaçao relativa entre 1962 e 1967.

Assim, após a colocação desses parâmetros impostos pelas sucessivas etapas

da industrialização nacional, o trabalho passa a abordar as formas de complementaçao da

economia gaúcha em re l açáo ao "centro", isto e, que mudanças ocorrem na estrutura pro-

dutiva rio-grandense como resposta ao lmpeto econômico do polo hegemônico, e quais os

mecanismos de transferência de potencial econômico surgem no âmago desses subsistemas

em interação. "Ao alterar-se o padrao nacional de acumul açáo , um importante segmento da

industria estadual ~ a maioria das indústrias tradicionais - será: progressivamente

desacelerado, encontrando-se inadequado a cumpri r as exi genci as 34 que passam a ser im-

postas de forma mais veemente às re qi óes periféricas pelo centro hegemônico da economia
brasi lei ra". 3~

A re ar t i cu l açao da economia do Estado, ajustando-se ao novo padrão de acumu-

lação, deu-se pela especiali zação que se desenvolveu por duas vias distintas, integran-

do estabelecimentos de certos generos (bens intermediarias) da industria de transforma-

ção qaúcha ao centro hegerrônico e articulando estabelecimentos ã agricultura regional,

que, por sua vez, esta "amarrada" ao processo nacional de acumul açào ,
"As considerações precedentes náo devem induzir a conclusão de que a indús-

tria de tr ans formaçào gaúcha consiga atingir níveis de acumulação36 similares aos veri-

ficados no pó lo central ... Tendo em vista que o Rio Grande do Sul e o eixo Rio-são

Paulo partiram de condições distintas e se desenvolveram de forma desigual, não e de se

estranhar que a concentração espacial da indústria brasileira se dê paralelamente a

uma tendenc i a cada vez mai s acentuada da concen tração do capi ta 1. "37

A discussão anterior teve por objetivo introduzir a temãtica das disparidades

regionais. Somente sobre as bases reais de complementação entre os subsistemas é que se

poderá: ter uma percepção concreta das ori gens do cresci menta diferenciado entre re-

giões. Todos os mecanismos de decréscimo relativo do potencial econõmi co do Rio Grande

do Sul só podem ser entendidos a partir do conhecimento de sua estrutura produtiva e de

como ela se integra ao sistema "central".

Assim, quaisquer mecanismos que viabilizem o crescimento d'[spar - retenção

dos ganhos de produti vi dade, t rans ferenci a de e xcedentes vi a preços e trans ferên ci a lí-

quida de recursos em busca de melhores oportunidades ~ sao carentes de poder explica-

tivo se não referidos às es truturas produtivas e de comercialização que lhes dão origem.

34 Referem-se a escalas de planta i.nsati.srat ó ri as , técnicas ultrapassadas etc.,tornadas
possíveis pela ,insuficiência cr;nica de oferta vígorante no período pós-30, além da
defi ciente infra-es trut ura r egiou.il de serviços bási cos ,

35 FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATfsnCA. op , cito nota 33. p.l43.
36 Os dados de emissão de cap i tal publicados na revista CONJUNTURA ECONÔMICA sao bons

indicadores dos ritmos diferenciados nos processos de acumulação no Rio Grande do
Sul e são Paulo. Enquanto o Rio Grande do Sul, na década de 60, participava com
aproximadamente 8% da Renda Nacional, sua contribuição no total das emissões de ca~
pital era de somente 2,9%. Em contraposição, esses mesmos percentuais para são Paulo
eram 35% e 46,7%. Embora esses dados devam ser analisados mais no sentido que in-
dicam, e menos em s uas magnitudes absolutas, fica claro que uma parcela significati-
va dos recursos para a acumulação de são Paulo flui vinda de outras áreas, ou seja,
a acumulação acelerada no centro hegcmônico tem, em contrapartida, a p aupor i zaçao
relativa de outras regíões do Brasil. Vide: CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro,
FGV, v.Z4, 1970. n.Z. 1970.

37 Ibidem, nota 36. p.145.
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Feitas essas considerações pode-se inserir nessa argumentação o Setor Finan-

ceiro que, afinal, e a area objeto da analise do presente trabalho. Naturalmente, ele
se constitui em via por onde flui "potencial econômico", e é por onde se transferem ex-
cedentes, ou melhor, a contrapartida monetária desses excedentes. No entanto, cabe dis-
cutir qual o papel ativo do setor Financeiro nesse processo, uma vez colocada as bases
reais sobre as quais deve ser discutida a complementaridade econômica regional.

Assim, pode-se propor duas formas de sistema financeir038 que se irão posi-
cionar, diferentemente, na dinâmica da complementaridade.

Uma das formas seria aquela em que um "setor financeiro funcionalmente neu-
tro tem o papel de permitir e facilitar que se materialize um volume de investimentos
efetivamente desejado pelos agentes econômicos, como também de promover a canalização
-- e, muito provavelmente, a concentração -- dos recursos para os setores de atividades
dominantes, sob o ângulo da taxa de rentabilidade e de suas possibilidades de expansão
dinâmica devido ã conformação da demanda. Dentro dessa concepção, também, não seria de
se esper&r que coubesse ao setor financeiro responsabilidade como a correção das carac-
teristicas intrinsecas de um determinado padrão de desenvolvimento, a modificação da
distribuição dos recursos reais em determinada direção e, nem sequer, o aumento da taxa
real de investimento".39

A outra forma é aquela em que se concebe "uma funcionalidade desenvolvimen-
tista que, essencialmente, significaria que o sistema financeiro assume um papel ativo
na distribuição de recursos. Esse tipo de funcionalidade do aparelho de intermediação
promove uma canalização dos recursos diferente da que ocorre em uma com carater neu-
tro, ja que os r~cursos sao dirigidos para fins qualificados como prioritarios, tendo
em vista o efeito que tem na aceleração do desenvolvimento econômico e social. Esses
fins serão, em alta medida, diferentes daqueles que se regem pelo criterio da rentabi-
lidade privada".4D

Deve-se ressaltar que essas formas de sistema financeiro nao são encontradas
em estado "puro", isto ê, acham-se combinadas em diferentes proporções, conforme o mo-
mento histôrico por que passa o sistema econômico. Alem disso, não ê tão clara a dife-
renciação que faz o texto citado sobre os fins a que levam as formas de sistema finan-
ceiro cesenvolvimentista. Tomando o caso da economia gaucha, pode-se observar que a
instalação ou o aumento da atividade financeira das unidades desenvolvimentistas41 ~
BRDE, Banco do Brasil e outros intermediarios repassadores de recursos oficiais -- não

38 Essas formas de sistema financeiro sao referidas no trabalho: CEPAL. O desenvolvi-
mento recente do sistema financeiro da America Latina. In: SERRA, Jose, coord. Ame-
rica Latina; ensaios de interpretação econômica. Rio de Janeiro, Paz e Terra,1976.
p.107-49 (Estudos-Americanos, 5).

39 Ibidem, p.114.
40 CEPAL. op. cit., nota 38, p.114.
41 Estão presentes na memória de todos as dificuldades de implementação de opções eco-

nômicas, tomadas em consenso pelo grupo dirigente no Rio Grande do Sul (poderes exe-
cutivo e legisl~tivo) como, por exemplo, os projetos do Pólo Petroquimico e da Com-
panhia Riograndense de Nitrogenados. Por outro lado, cabe tambem aqui aS referências
que foram feitas anteriormente ao Banco do Brasil -- que aprofundou, no Rio Grande
do Sul, seu papel de f inanc í.ado r das atividades do setor agrícola ~ e ao BRDE, cuja
dependência de recursos de terceiros coloca limites a sua ação, em termos de volume
e opções de financiamentos.
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induziu a um estilo de desenvolvimento mais homogêneo em
traria, boa parte desses creditas subsidiados destinou-se
especializaçao da economia do Estado, o que representa
crescimento em relaçao às areas industrializadas.

Por outro lado, qualquer analise sobre os possíveis benefícios ã economia do
Estado, como resultado do fluxo positivo de recursos monetarios carreados atraves das
unidades desenvolvimentistas, e unilateral, pois deve ser considerada a origem dos re-
cursos orientados por essas unidades. Essa consideração refere-se ã estrutura fiscal,
ou seja, o resultado do balanço de recolhimentos e aplicações de recursos tributarias

relação ao "centro". Ao con-
ã agricultura,aprofundando a

um menor potencial relativo de

no Estado.
Assim, a ênfase da discussão sobre intermediarias financeiros e transferên-

cia de excedentes deve ter, como marcos de referência, de um lado, a hierarquia nacio-
nal das taxas de lucro que tem uma contrapartida regional, e, de outro, um sistema fi-
nanceiro "passivo" que responde ã racionalidade de uma economia de mercado.

Ate o momento, no presente capltulo, a preocupação foi, inicialmente, evi-
denciar os possíveis pontos de transferência de "potencial econômico", decorrentes de
estruturas produtivas diferenciadas e de suaS formas de complementação, e, em segundo
lugar, determinar o papel que joga o sistema financeiro com uma das vias pelas quais
podem ocorrer as transferências. Ao longo desses comentarias, acredita-se ter ficado
clara a posição de "inferioridade" da economia do Estado em relação ao "centro" hegemõ-
nico -- crescimento do produto interno do Rio Grande do Sul a um ritmo mais lento;
acumulação de capital em proporção inferior ao "centro", conforme as participações no
produto nacional. Assim, ê lógico inferir que se esta verificando um processo de vaza-
mento na economia do Estado. No entanto, a identificação e, inclusive, a mensuração dos
recursos transferidos so serão possíveis atraves do levantamento de um balanço de paga-
mentos, do Rio Grande do Sul, onde o saldo da conta Transações Correntes corresponderia
ao volume de recursos enviados (caso houvesse superavit) ou aos recursos canalizados
para o Rio Grande do Sul (caso se verificasse deficit).

Frente ã riqueza analítica dos aspectos lõgico-estruturais ~ue se procurou
trazer ate agora, as escassas informacões disponíveis sobre transferência de recursos
monetarios via intermediarias financeiros pouco poderão auxiliar na tentativa de compa-
raçao emplricado processo de transferência.Apesardessa limt taçác imposta pelas estatis-
ticas disponíveis, procurar-se-a explora-las ao maximo,4~

2. A transferência de excedentes monetários via bancos comerciais

Ao longo do perlodo estudado, observou-se a expansão do sistema financeiro
do Rio Grande do Sul, com o surgimento de novas instituições. A primeira fase caracte-
rizou-se pelo aumento das instituições bancárias, principalmente filiais de bancos de
outros Estados. Essas eram em numero de 17 em 1956, atingindo 42 em 1971. As matrizes

42" o que dã vplor a uma tese não são as informações, tabelas etc., que a acompa-
nham, e sim o seu poder explicativo ... Ao negar que o conhecimento cientifico seja
extraido de tabelas, de informações, não se está colocando de lado a realidade. Pelo
contrario, ela está presente na forma pela qual sempre fecundou o pensamento humano:
servindo para que outros testem, semeando dúvidas das quais surgirão novas teses".
In: CASTRO, A. B. op. cit., p.ll.
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dos bancos comerciais eram em numero de 11 em 1952, atingindo o maximo de 13 em 1966.
Na segunda etapa de concentração acelerada, a expansão deu-se, principalmente, pela
instalação de unidades financeiras nao-monetárias, com matriz no Estado ou fora. Deve-
-se salientar que a unificação do espaço econômico nacional, cujo reflexo foi a inter-
ligação financeira entre as regiões, também aconteceu com os bancos "gauchos" que ex-
pandiram suas atividades fora do Estado, se bem que em menor ritmo.

Vê-se, então, que o canal financeiro, por onde fluiriam os recursos, foi
alargado no periodo em estudo. As possibilidades de remessa de excedente diferem con-
forme o tipo de recursos monetários que transitam pelo sistema financeiro, ou seja,
conforme a natureza dos intermediarios -- monetários ou nao-monetários.

Assim, os bancos comerciais podem servir ao trânsito de excedente de duas
formas. A primeira, quando operam como simples portadores de recursos de terceiros que
são remetidos a outras praças. Trata-se da parcela de lucros na producão realizada das
empresas que se destinam a reencetar o processo produtivo em outra área. Esses recur-
sos, pela sua natureza de lucros realizados que não serao reinvertidos no âmbito da
unidade que o gerou, não fluem ao sistema bancario como depõsito ã vista. Aparecem, se
for o caso, em outras "contas" como, por exemplo, "ordens de pagamento", "agências e
correspondentes no Pais", ou fluem para mercados de dinheiro de médio prazo, ou seja,
constituirão recursos das instituições não-monetarias que se desenvolveram, somente, a
partir da década de 60.

O nivel de agregação dessas contas, onde são contabilizados os recursos em
trânsit043, a que se está referindo, não permite uma avaliação do saldo das remessas e
recebimentos sob essas rubricas. Caso houvesse um maior detalhamento dessas informa-
ções, seria possivel a avaliação dos fluxos de recursos sob formp monetaria que se
transferem em busca de maiores taxas de retorno. Essa transferência direta de capital
deve ter aumentado, constantemente, ao longo do periodo, pois a integração econômica
nacional aparece também sob forma de capitais unificados que operam em diversos locais
do Pais, mantendo diversas linhas de produção ou somente escritorios de representação
comercial.

A segunda forma de transferência de excedente, na qual o banco comercial
aparece como intermediario financeiro propriamente dito, constitui-se na remessa dos re-
cursos captados sob forma de depõsitos ã vista. Essa modalidade tem sido a mais discu-
tida pela existência de informações regionalizad~s que permitem montar uma série da re-
lação EMPREsTIMOS/DEPOSITOS. Este quociente tem sido utilizado como evidência na ar-
gumentação sobre a transferência de excedentes monetarios ã vista captados pela rede
bancaria.

Antes de se discutir a validade do quociente EMPRESTIMOS/DEPOSITOS para
medir o que se pretende e avaliar os resultados obtidos, é necessario discutir o signi-
ficado dos recursos que fluem aos bancos sob a forma de depositas (o denominador desse
quociente).

Os depositas ã vista e curto prazo, nos bancos comerciais, sao recursos, co-
mo o proprio nome ja diz, de exigência imediata por parte dos depositantes. Destinam-se

43 ESTATíSTICA BANCÁRIA. Porto Alegre, Departamento Estadual de Estatística, (s.d.).
MOVIMENTO BANCÃRIO DO BRASIL. 5.1. Secretaria da Receita Federal, (s.d.).
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ao financimaneto da atividade corrente, muitas vezes sob a modalidade de credito de
circulação, isto ê, financiando produção já realizada (por exemplo, o desconto de du-
plicatas). Essa função dos bancos comerciais está associada ã manutenção de um determi-
nado nível de atividade econômica e grande parte das operações se dão seguindo o prin-
ClplO da reciprocidade, isto ê, os proprios depositantes são, muitas vezes, os mesmos
clientes que solicitam empréstim044. A disponibilidade dos depositos no sistema bancâ-
rio, tanto para saque do seu proprietário como para emprestimo a terceiros, significa a
garantia da manutenção de uma taxa adequada de liquidez que lubrifique o funcionamento
corrente da economia.

Essa argumentação mostra a inadequação dos recursos representados pelos de-
positas na rede bancária para serem transferidos a outros estados de forma sistemática,
de maneira a constituir-se em uma via importante de remessa de excedentes. Com isso não
se quer dizer da impossibilidade da transferência dos recursos captados sob essa moda-
lidade. Acredita-se, no entanto, que deva ocorrer em situações especiais de excesso de
caixa ao nível de agência, mas, se forem computadas as "saídas" e "entradas" a nível de
Estado, não se detectará um sentido no fluxo ao longo dos anos.45 Deve-se sempre lem-
brar que são recursos exigíveis ã vista e que aqueles excedentes monetãrios, cuja per-
manência e prevista por um período mais dilatado, não fluem ao sistema bancário.

A respeito da variável "E/D" (emprês ttmosvdepós í tos ) e importante que se
aponte suas limitações como indicador ~a proporção dos recursos depositados na rede
bancária e que retornam ao processo produtivo, no Estado, sob a forma de aplicação.

A variável "E/D" tem sido muitas vezes utilizada, como indicador de transfe-
rência de recursos, sem que os autores investiguem outros elementos que afetam esse
quociente. A primeira aproximação que deve ser feita é desagregar "E/O" por tipo de
banco (Tabela 11), especialmente isolar os montantes referentes ao Banco do Brasil. Po-
de-se observar que a relação "E/D" para o Banco do Brasil e sempre superior ã dos ou-
tros grupos de bancos, o que seria de esperar, pois faz parte das "Autoridades Monetá-
rias", executando grande parte da política monetãria e fiscal do Governo -- expansão
dos meios de pagamento e creditos especiais (agrícolas), utilizando recursos fiscais.
Assim, o quociente "E/D" para o Banco do Brasil foge ao significado que dele se quer
obter pois o banco utiliza, em proporções significativas, outros recursos que não depo-
sitos, não sendo possível identificar sua "origem espacial".

Por outro lado, deve-se advertir contra conclusões apressadas que se preten-
da tirar, comparando estaticamente, isto e, ano a ano, os valores "absolutos" dos quo-

44 Conforme entrevista, um gerente de filial de um banco comercial de Porto Alegre,
perguntado sobre a possibilidade de uma politica determinada de remessa de depósi-
tos ã casa matriz, em são Paulo, para serem aplícados, foi claro ao responder nega-
tivamente, pois "emprestimos geram novos depósitos na agência" e uma politica de tal
tipo redundaria no decrescimo do nível de depósitos e a perda de clientes.

45 O mercado aberto merece atenção especial. Com seu desenvolvimento acelerado põs-68,
tornando-se uma alternativa rentabilissima a curto prazo, certamente gerou um fluxo
de saida de parte de recursos captados pelos bancos comerciais. Ao nivel do sistema
bancârio representa transferêncía de excedentes monetârios. No entanto deve ser con-
siderada a contrapartida dessa receita governamental, ou seja, quais as áreas de
destino dos gastos públicos financiados pelos titulas do Governo.
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Tabela 11

Relações entre aplicações e fontes de recursos, no Rio Grande do Sul -- 1952-74

DISCRIMINAÇí1.0 TI POS DE BANCOS 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959

-Total de emprestirnos

Tota 1 de depôs itos
Banco do Bras i 1 .
Bancos Naci ona is .
Bancos Es trangei ros .

1,83
1,10
1,63

2,49
1,10
1,54

3,78
1,10
1,30

5,23
1,12
1,57

5,15
1,13
1,29

4,77
1,06
1,25

5,15
1 ,03
1,06

5,43
1,02
1,06

Total ~ empréstimos Banco do Brasil ........ 1,83 2,15 3,76 5,19 5,10 4,72 5,04 5,38
Total de depôs i tos + Bancos Nacionais ....... 1,00 0,98 1,00 1,00 0,98 0,93 0,90 0,87
Recursos repassados Bancos Estrangei ros .0.0

0,92 1,40 1,17 0,99 0,93 1,09 0,94 0,83

Tota 1 ~ emprés ti mos Banco do Brasil 0,97 1,00 0,97 0,97 0,99 1 ,00 1,00 1,00........
Total de depôsitos + Bancos Nacionai s ....... 0,99 1,03 0,98 0,98 0,99 0,93 0,B9 0,90
Recursos transitôrios Bancos Es trangei ros .... 0,80 0,82 0,86 0,81 0,86 0,88 0,77 0,78

Total ~ emprestimos Banco do Brasil 0,96 0,94 0,97 0,97 0,98 1,00 1,00 1,00........
Total de depôs itos + Bancos Nacionais 0,90 0,92 0,90 0,89 0,87 0,83 0,78 0,78Recursos repassados + .......
Recursos transitõrios Bancos Es trangei ros .... 0,58 0,78 0,80 0,62 0,68 0,80 0,70 0,65

Total de empréstimos +
Outras ap li caçoes de
Recursos Banco do Brasil 0,97 0,95 0,98 0,98 1,00 1,00 1,01 1,01........
Tota 1 de de pôs itos + Ban cos Naci onai s 0,94 0,94 0,92 0,91 0,89 1,10 0,82 0,81Recursos repas s ados + ...~...
Recursos trans i tõ ri os Bancos Estrangei ros • I •• 0,82 0,80 0,80 0,84 0,87 0,81 0,73 0,73

OlSCRIMINAÇIlO TIPOS DE BANCOS 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967

-Total ~ emprestimos
To ta 1 de depôsitos

Banco do Bras i l .
Bancos Nacionais .
Bancos Es trangei ros .

5,26
1,06
1,05

3,42
0,92
0,86

2,82
0,85
0,66

3,95
0,90
0,72

3,65
0,91
0,92

2,17
0,83
1,11

2,31
0,83
0,90

2,56
0,87
0,74

Tota 1 ~ eilJ!res ti mos Banco do Bras i 1 ........ 4,58 3,35 2,77 3,85 3,57 2,10 2,19 2,31
Total de depôsi tos + Bancos Nacionais 0,89 0,81 0,76 0,78 0,80 0,75 0,73 0,75
Recursos repassados Bancos Es trangei ros • o •• 0,95 0,76 0,54 0,57 0,69 0,93 0,64 0,47

Total de emprês ti mos Banco do Bras i 1 1,03 1,05 0,98 0,99 0,99 0,94 0,55 0,50--- ........
Tota 1 de depôs i tos + Bancos Nacionais ....... 0,89 0,83 0,78 0,80 0,82 0,76 0,77 0,78
Recursos trans i tôri os Bancos Es trangei ros

• 0.0 0,77 0,74 0,60 0,60 0,50 0,62 0,65 0,50

Total ~ empréstimos Banco do Bras i 1 1,00 1,04 0,98 0,99 0,99 0,93 0,55 0,49........
Total de depôs i tos +

Bancos Nacionais 0,77 0,74 0,70 0,71 1'),73 0,69 0,68 0,68Recursos repassados + .......
Recursos transi tôrios Bancos Es trangei ros · ... 0,71 0,66 0,50 0,49 0,42 0,56 0,49 0,43

Total de empréstimos +
Outras aplicações de
Recursos

Banco do Brasil 1,01 1,06 0,99 1,01 1,00 0,99 1,00 0,99........
Total de depôs i tos + Bancos Naci anais 0,81 0,79 0,76 0,76 O, f30 0,76 0,77 0,77Recursos repassados + .......
Recursos transitôrios Bancos Es trangei ros .... 0,78 0,76 0,55 0,58 0,50 0,62 0,60 0,53

(con ti nua)
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Tabela 11

Relações entre aplicações e fontes de recursos, no Rio Grande do Sul -- 1952-74

DISCRIMINAÇAO TIPOS DE BANCOS 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974

Total ~ empréstimos

Total de depósitos

Banco do Bras i1 .
Bancos Oficiais Estaduais
Bancos Privados .

Total de empréstimos

To ta 1 de depôs itos +
Recursos repassados

Banco do Bras i 1 .
Bancos Oficiais Estaduais
Bancos Pri vados .

Total ~ empréstimos
Tota 1 de depôs i tos +
Recursos transitôri os

Banco do Brasil .
Bancos Oficiais Estaduais
Bancos Pri vados .

Total ~ empréstimos

Total de depôs i tos +
Recurs os repass ados +
Recursos transitôri os

Banco do Brasi 1

Bancos Ofi ci ais Estaduais

Bancos Pri vados

Tota 1 de emprés tí mos +
Outras aplicações de
Recursos Banco do Brasil

Bancos Ofi ci ai s

Ban cos Pri vades

Es taduai sTota 1 de depôs i tos +
Recursos repassados +
Recursos transitórios

2,77
1,31
0,84

2,78
0,97
0,79

0,94
0,65
0,47

0,94
0,56
0,45

0,94

0,56
0,45

2,84
1,47
0,86

2,B2
1,00
0,78

0,89
0,81
0,46

0,89

0,64
0,43

0,89
0,64
0,43

2,95
1,62
0,92

2,94
1,08
0,83

0,96
1,45
0,B7

0,95
1,00

0,79

0,97
1,02
O,B3

3,30
1,44
1,07

3,2B
1,05
0,94

0,95
1,35
1,02

0,94

1,00
0,89

0,98

1,02
0,95

4,83
1,25
1,13

4,45
0,98
1,01

0,93
1,12
1,07

0,92
0,89
0,96

0,96
0,92
1,08

3,67
1,49
1,08

2,03
1,84
1,25

3,42
1,03
0,95

1,92
1,06
1,09

0,92
1,26
0,94

1,01
1,51
0,93

0,90
0,92
0,84

0,98
0,94
0,84

0,94
0,96
0,96

1,03

0,98

0,97

FONTE OOS OAooS BRUTOS: Estatísti ca Bancâria e Movimento Bancário do Brasil.

NOTA: 1. Recursos trans i tóri os abrangem :até 1967, agênci as e correspondentes no País, agênci as e corres-
pondentes no exterior, IOF e FGTS; apôs 1967, devedores e credores diversos no País, corres-
pondentes no exterior em moeda estrangeira, departamentos e correspondentes no País, PIS,
FGTS, Instituto de Previdência Federal,por conta do Tesouro e Impostos Municipais e Estaduais.

2. Recursos repassados abrangem:até 1967,tTtulos redescontados i obr-i qaçôes contratadas com Insti-
tuições Financeiras, créditos de bancos e outros créditos; apos 1967, obrigações contraídas
com Ins ti tui çóes Fi nancei ras ofi ci ais, abri flações contrai das com i ns ti tui ções ofi ci ai s , redes-
contos e Banco Central, conta empréstimo.

3. Outras aplicações de recursos abrangem:atê 1967, letras a receber, conta própria e outros cre-
ditas realizáveis; apôs 1967, adiantamento sem contratos de câmbio, devedores por creditas li-
quidados no exterior e outros créditos realizáveis.

Tabela 12

Rel ação emprês ti mos/depos i tos dos bancos comerciai s • segundo a localização -- 1952-74

LOCAL!ZAÇAO 1963

Brasil •• 4 ••••••••••• 0,92 0,91 0,95 0,91 0,91 0,84 0,83 0,77 0,80 0,77 0,72 0,70
Rio Grande do Sul ... 1,10 1,10 1,10 1,12 1,13 1,06 1,03 1,02 1,06 0,92 0,85 0,90
São Paulo ........... 0,87 0,88 0,94 0,87 0,91 0,84 0,84 0,83 0,83 0,78 0,74 0,69
Guanabara ......... ~. 0,88 0,84 0,91 0,88 0,86 0,76 0,74 0,73 0,70 0,61 0,60

LOCAL!ZAÇ!\O 1974

Bras i 1 ......... ~.... 0,71 0,67 0,74 0,79 0,78 0,94 0,98 0,97 1,03 1,03 1,13
Rio Grande do Sul ... 0,91 0,83 0,83 0,87 0,99 1,03 1,10 1,17 1,17 1,20 1,44
São Paulo ........... 0,70 0,62 0,70 0,72 0,70 0,89 0,89 0,97 0,93 [ (J I 1,11
Guanabara ........... 0,61 0,63 0,70 0,71 0,71 0,92 0,98 1,02 0,87 Ú ,88 0,85

FONTE: Calculado com base nas i n formações da Estatis ti ca Banca ri a e Movimento Bancãrio do Brasi 1.
NOTA: Nao es táo i nc1 ui dos, na tabe 1a, os dados do Banco do Bras i 1.
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cientes "E/D" do Rio Grande do Sul com os de São Paulo, Guanabara46 e do Brasil (Tabela
12). A primeira vista, poder-se-ia concluir que o Rio Grande do Sul desfruta de uma po~
s t ção privilegiada em relação ao "centro" e ao Brasil como um todo. Os valores dos
quocientes "E/D" sào sempre superiores no Rio Grande do Sul. No entanto, é i lusjir ia a
analise das diferenças absolutas, pois estaria indicando um fluxo estãvel de recursos
de depositas em direção ao Rio Grande do Sul. Antes de mais nada, essa conclusão seria
contraria a todas as consideraçoes lógico-estruturais que foram arroladas no começo do
presente capitulo. Seria contraditório o fato de uma ãrea de dinamismo econômico, rela-
tivamente menor, vir a constituir-se em região atrativa a excedentes monetarios gerados
no pólo dí nâmi co da economia nacional. Alem disso, como foi visto, depositas ã vista,
nos bancos comerciais, não se prestam a transferências de modo s í stenàt.í co.

Cabe a pergunta: qual o motivo, então, do quociente "E/D" , para o Rio Grande
do Sul, situar-se sempre acima dos outros considerados? Essa duvida pode ser sanada, ao
menos ao nlvel logico, se for lembrado que existem, nos balanços dos bancos, outras
fontes de recursos que não depositas (capital proprio,rccursos repassados por institui-
coes oficiais, recursos transitorios) que também são utilizados para financiar aplica-
çoes. Ainda existem varias rubricas sob as quais os bancos realizam operações ativas
que nào "empréstimos" (adiantamento sobre cambiais e contratos de câmbio, outros credi-
tas etc.) e que utilizam recursos de depositas. Assim, essas outras fontes e aplicaçoes
de recursos teriam que ser consideradas na construção de um "novo" quociente, obtendo-
-se uma idéia mais aproximada daquilo que se quer avaliar atraves de "E/D". Deve-se ob-
servar (Tabela 11) a mudança senslvel que ocorre ao serem acrescentados, no denominador
do quociente, os recursos repassados aos bancos comerciais47.

Por outro lado, deve-se considerar a participação dos Bancos Oficiais Esta-
duais, pois esses possuem uma estrutura contabil diferente da dos bancos privados, pois
são agentes financeiros do Governo estadual, o que torna ainda mais necessaria a consi-
deração de outros itens que não somente "empréstimos" e "depós i tos ". Apos 1968, as in-
formações estão desagregadas, podendo-se ver (Tabela 11) que o quociente "E/O" para o
Banco do Estado do Rio Grande do Sul esta sempre acima dos bancos privados, fato que
aparece no agregado "Bancos Nacionais", ate 1967, pela expressiva participação do BERGS
no sistema bancario gaucho.48

Uma maneira de avaliar a existência e o sentido de um fluxo de recursos en-
tre o Rio Grande do Sul e o "centro" ou o Rio Grande do Sul e o resto do Pa ís , utili-
zando os quoci entes "E/O", seri a inves ti ga r a exi stenci a de tendenc ia c res cente ou de-
crescente entre os quocientes, ou seja, haveria um "trade-off" s is temá ti co entre (E/D)
RS e os demais. Se a diferenca (E/D) RS - (E/O) BR. por exemplo, fosse siqnificativa-
mente declinante, estaria sugerindo que o Rio Grande do Sul utiliza, progressivamente,
menos os recursos captados no Estado sob forma de depositas, possivelmente transferin-

46 A comparação com são Paulo e Guanabara tem por objetivo analisar, empiricamente, ã
luz das informações disponíveis, algum comportamento sistemat1co do Rio Grande do
Sul em relação -ao "centro", seguindo a orientação que foi dada anteriormente.

47 Recursos repassados,ohrigações contratadas com instituições financeiras oficiais, re-
descontos, Banco Central conta emprestimo.

48 No período 1968-74, o BERGS participou, em media, com 36% do total de empréstimos
dos bancos comerciais no Estado, excluído o Banco do Brasil.
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do-os para fora do Estado. A evolução inversa indicaria que o Rio Grande do Sul ab-

proporções mai ores que a captação, provavelmentesorve, progressivamente, recursos em

transferidos de outros estados.

Para veri fi car se ocorre alguma tendênci a na di ferença ou na razão en tre os

quocientes (E/D) RS e os demais, utilizou-se o Coeficiente de Correlação Ordinal de

Spearman49. Valores, significativamente, diferentes de ZERO indicarão a ocorrência do

referido "trade-off" s is temátt co de recursos entre o Rio Grande do Sul e a outra unida-

de territorial envolvida no teste. Caso o coeficiente seja positivo e significativamen-

te diferente de ZERO, o Rio Grande do Sul estará utilizando recursos originarios da ou-

t.ra unidade territorial considerada. No caso oposto - coeficiente negativo e signifi-

cativamente diferente de ZERO -,uma parcela dos recursos captados no Rio Grande do Sul

es tara sendo ap 1i cada fora do Es tado.

Definiu-se seis variáveis que serao correlacionadas, una a uma, com o tempo
(T) :

A (ElO) RS - (ElO) BR

B (E/O) RS (E/O) BR

C (E/O) RS - (E/O) SP

O (E/O) RS (ElO) SP

E (ElO) RS - (E/O) GB

F (ElO) RS (E/O) GB

A hipõtese nula do teste afirma que não há tendência nas var-i àveí s definidas

acima ao longo do período 1952-74. Para rejeitar-se essa hipõtese nula, aceitando-se

portanto a hipotese alternativa da ocorrência de um comportamento tendencial sistemati-

co, os valores calculados para a estatística "te" deverão ser maiores, em modulo, que

o valor tabelado "tt '" 1,325" (estatística tabelada ao nível de significância IX '" O,20).

Trabalhou-se com IX relativamente alto para diminuir a possibilidade de erro do tipo lI,

isto ê, aceitar a hipótese nula caso seja falsa.

Res ultados :

AT BT CT DT ET FT

Coefi ciente de Correlação de Spearman -0,09 -0,18 0,09 0,14 0,15 0,11
tc .• ~ •••••• I ••••.•.• I ••.••.••••••••••.••••••••• -O ,39 -0,78 0,39 0,61 0,65 0,48

Os resultados acima não permitem afirmar a existência de um

tendencial sistemático, nas variáveis observadas, no período definido.

não ocot-renc l a de um fluxo normal de excedentes monetários, sob forma de

bancos comerciais, para dentro ou para fora do Estado, nesse período.

Essa inferência parece confirmar os aspectos anteriormente comentados. De

fato, os depós i tos a vista, nos bancos comerciais, destinam-se ao financiarrento da ati-

vidade corrente e são de exigibilidade irrediata. Assim, em termos gerais, devem retor-

nar a economia local, não ficando disponlveis para transferências de maior duração a
outros es tados .

compo rtame nto

Isso sugere a

cepós i tos nos

49 A respeito do Coeficiente de Correlação de Spearman, vide: SIEGEL, Sidney. Estatís-
tica não-parametrica (para ciências do comportamento) são Paulo, McGraw-Hill do
Brasil, 1975. p.228.
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CAP(TULO IV - CONSIDERAÇOES FINAIS

Este trabalho teve um sentido essencialmente especulativo e, assim, deve ser
visto como um conjunto de idéias que possa servir de guia para interpretações mais
sistematizadas sobre o setor de intermediação financeira no Rio Grande do Sul.

Cabe, nesta conclusão, ressaltar as contribuições principais que foram colo-
cadas no trabalho, pois, embora pouco elaboradas, tratam dos aspectos bãsicos para en-
tender o papel dos intermediãrios financeiros na dinâmica da economia do Estado.

Fói possivel observar que o crescimento da renda apropriada pelos interme-
diãrios financeiros ocorreu a taxas superiores as ocorridas nos demais setores da eco-
nomia. Esse desempenho tambem caracterizou-se por ser bastante estãvel, ao contrãrio
dos setores da esfera real, onde ficou claro o carãter oscilante do crescimento econô-
mico. Durante o período 1962~67, em que o quadro econômico no Estado foi de recessão.
o setor financeiro pareceu desconhecer a etapa de dificuldades, fato que revela a posi-
ção privilegiada das atividades financeiras em relação as demais.

Posteriormente, abordou-se o tema das vias de complementação entre economias
regionais -- o pólo economicamente forte e regiões perifericas subordinadas -- e como
determinados mecanismos viabilizam a manutenção de estruturas produtivas diferenciadas
e crescimento econômico distinto.

Salientou-se que a discussão sobre disparidades regionais deve ser pautada
pelas bases reais de complementação econômica entre os "sistemas" regionais. Significa
que os mecanismos, atr-avés dos quais "flui" o crescimento diferenciado - retenção dos
ganhos de produtividade, transferência de excedentes via preços e transferência líquida
de recursos em busca de melhores oportunidades --, são carentes de poder explicativo
se não forem referidos as estruturas produtivas e de comercialização que lhes dão ori-
gem.

Assim, com respeito ã intermediação financeira e seu papel na transferência
de excedentes, procurou-se salientar seu caráter passivo. Em outros termos,o que se de-
ve buscar para o entendimento da questão é a origem de uma hierarquia nacional de taxas
de lucro e sua contrapartida regional, parâmetros que regem o fluxo de excedentes mone-
tãri os.

A partir do material emplrico disponível, foi somente possIve l avaliar a
possibilidade de transferência de excedentes atraves dos bancos comerciais. Não foi de-
tectado um fluxo de recursos em qualquer sentido, o que jã se previa, dada a inadequa-
ção dos excedentes na forma de depositas a vista para serem transferidos entre regiões
de maneira sistemática e duradoura.

Por outro lado, resta avaliar o fluxo nas demais instituições que compõem o
mercado financeiro, para as quais não se encontram dados a nível de região.
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